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RESUMO 
 
O presente estudo dedica-se a observar os desafios e possibilidades de atuação de 
assistentes sociais junto a mulheres vivendo com HIV/AIDS. Considera-se o HIV/AIDS 
uma sídrome que não atinge somente o corpo, mas também afeta o contexto social 
das pessoas infectadas, em especial, a mulher. O Serviço Social em seu cotidiano de 
trabalho enfrenta muitos desafios para desenvolver sua prática na área da saúde em 
conformidade com o projeto ético político hegemônico na profissão no Brasil. Parte-
se da premissa que é uma profissão inserida na divisão sócio-técnica do trabalho 
tendo como objeto, a questão social com suas diversas expressões. Esta pesquisa 
busca especificamente uma aproximação de assistentes sociais que trabalhem junto 
a mulheres vivendo com HIV/AIDS. A pesquisa tem por objetivo compreender os 
desafios e possibilidades do trabalho dos Assistentes Sociais junto a mulheres 
vivendo com HIV/ AIDS na Seção Centro de Referência em AIDS (SECRAIDS) no 
município de Santos-SP. Para tanto, visa, compreender como estão organizados os 
serviços de atenção a mulheres vivendo com HIV/AIDS no município de Santos; 
observar a atenção a mulheres vivendo com HIV/AIDS realizada pela SECRAIDS; 
compreender como está organizado o trabalho dos Assistentes Sociais junto a essas 
mulheres em especial. A pesquisa utiliza uma abordagem qualitativa através de 
entrevistas semi-estruturadas que foram realizadas com Assistentes Sociais. Além de 
pesquisa de campo foi realizada uma pesquisa bibliográfica buscando aproximação 
das categorias: Trabalho Profissional, Relação de Gênero, Questão Social e 
HIV/AIDS. Este estudo observou que diantes dos desafios encontrados pelos 
assistentes sociais da SECRAIDS que trabalham com mulheres que vivem com 
HIV/AIDS, os profissionais têm conseguido dentro das suas possibilidades, construir 
propostas de trabalho que legitimam a ação profissional.   
 
PALAVRAS CHAVE: Serviço Social; Relações de Gênero; Questão Social; HIV/AIDS 
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INTRODUÇÃO 
 
 Segundo o Ministério da Saúde desde o início da epidemia no Brasil em 1980 
até junho de 2014 foram registrados 757.042 casos de AIDS. No começo da epidemia 
predominavam os registros da doença em homossexuais adultos, hemofílicos e 
usuários de drogas injetáveis. Na década de 1990, porém, houve o crescimento de 
casos de AIDS na população feminina. (BRASIL, 2013). Galvão e Parker (1996) 
afirmam que nos primeiros anos da década de 1990, foi crescente o número de 
mulheres infectadas pelo HIV/AIDS. A chamada ”feminização” da AIDS foi de certa 
forma sistematicamente ignorada no Brasil, embora tenha se constituído no exemplo 
de crescimento mais vertiginoso nesse segmento populacional em todo o mundo. 
Esteve nesse período completamente fora de controle1.  
 Nos últimos anos, tem-se observado um registro de 38 mil novos casos a cada 
ano, o que representa uma incidência de 20 casos por cem mil habitantes. Ainda há 
mais casos da doença entre os homens do que entre as mulheres, mas essa diferença 
vem diminuindo ao longo dos anos. Em 1989, a razão de sexos era de cerca de seis 
casos de AIDS no sexo masculino para cada caso no sexo feminino. Em 2010 evoluiu 
a relação de 1,7 casos ocorridos em homens para cada ocorrência em mulheres. 
(BRASIL, 2013).  
  Sabe-se que no contexto social, a síndrome causada pelo HIV atinge também 
a família e as relações sociais extensivas e muitas vezes tem um efeito desagregador 
tanto na família quanto socialmente. Assim, a pessoa que contrai o HIV sofre as 
consequências e dificuldades da doença, tendo que lidar também com preconceitos e 
estigmas. Garcia e Koyama (2008) relacionam o preconceito e o estigma da AIDS à 
natureza inicial da epidemia, sua dinâmica, abrangência e em grande parte pelas 
questões morais envolvidas. Estas tornam-se uma questão tão central quanto a AIDS 
em si. O estigma da AIDS se sobrepõe a estigmas pré-existentes associados a 
homossexuais, usuários de drogas injetáveis, trabalhadores do sexo, evocando 
                                            1 Quando da minha formatura em Enfermagem, me deparei trabalhando em uma ala de infectologia de um hospital de grande porte no município de Santos-SP. No decorrer da minha curta, porém intensa jornada nessa ala conheci mulheres que ao serem internadas com AIDS, sofriam mais do que uma dor física, sofriam psicologicamente e socialmente. Como enfermeira com uma formação voltada à área biológica, sempre tive dificuldades de observar nessas mulheres o interesse por um protagonismo. Atualmente, como discente em Serviço Social interesse-me por observar como essas mulheres buscam o protagonismo em relação a sua condição de saúde e consequentemente a sua condição de vida. 
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múltiplos significados que fazem parte da matriz cultural e social que constrói 
diferenças, cria hierarquias e legitima estruturas de desigualdades sociais. 
 A AIDS é uma doença cujas histórias médica e social se desenvolveram de 
modo concomitante. No Brasil, a AIDS caracterizou-se desde o início dos anos 1980 
como um problema quase que exclusivo da área da saúde. Com isso a maior parte 
das políticas públicas relacionadas ao HIV/AIDS emanava do setor da saúde, que se 
responsabilizava por quase a totalidade das ações programáticas de prevenção e de 
controle da epidemia. (GOMES et al, 2012).  
  Atualmente, contudo, observam-se mudanças. A infecção pelo HIV é tratada 
não apenas nos aspectos biológicos, mas também, a partir do reconhecimento de que 
a infecção não depende somente da informação e da postura individual, mas de uma 
série de fatores estruturais, tais como políticos, econômicos e culturais, que afetam os 
indivíduos, independentemente de sua vontade. (GOMES et al, 2012). A perspectiva 
de que as relações sociais são importantes para a compreensão das representações 
sociais sobre a AIDS possibilita a apreensão de processos e mecanismos pelos quais 
os sujeitos constroem o sentido dessa epidemia em suas realidades cotidianas.  
  A partir do entendimento desses processos contraditórios de saúde-doença 
envolvendo o HIV, o assistente social ao atuar com mulheres infectadas, poderá 
trabalhar no sentido do protagonismo dessas mulheres, na direção da construção de 
projetos de vida, pessoais e coletivos.  
  O Serviço Social é uma profissão inserida na divisão sócio-técnica do trabalho 
tendo como objeto de intervenção as expressões da questão social. Considerando as 
peculiaridades da profissão é evidente sua face essencialmente operativa. (GUERRA, 
2012).  Iamamoto (2012) afirma que um dos grandes desafios que o Assistente Social 
vive no presente, é desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir 
propostas de trabalho criativas que preservem e efetivem direitos, a partir das 
demandas emergentes do cotidiano.  
  Nesse sentido, dada à relevância da condição do HIV/AIDS em mulheres na 
atual conjuntura brasileira, colocando-se como uma das expressões da questão social 
no Brasil na atualidade bem como a inegável importância da atuação do assistente 
social nessa questão, esta pesquisa se propôs a entender: quais os desafios e 
possibilidades de atuação profissional do Assistente Social junto a mulheres vivendo 
com HIV/AIDS na Seção Centro de Referência em AIDS (SECRAIDS) no município  
Santos? 
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 CAPÍTULO I 
 
 
 
Um apreciar sobre a profissão: o trabalho do Assistente 
Social e Serviço Social na Saúde. 
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1.1  O TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL 
 
O Serviço Social é uma profissão de caráter sociopolítico, crítico e interventivo, 
que se utiliza de instrumental científico multidisciplinar das Ciências Humanas e 
Sociais para análise e intervenção nas diversas refrações da questão social2. 
(CRESSRJ, 2015)  
  Os assistentes sociais estão inseridos nas mais diversas áreas de atuação: 
saúde, previdência, educação, habitação, lazer, assistência social, justiça etc. Têm 
atribuições que vão desde planejar, gerenciar, administrar, executar e de assessoria 
de políticas, programas e serviços sociais. Atuam nas relações entre os seres 
humanos no cotidiano da vida social, por meio de uma ação global de cunho 
socioeducativo e de prestação de serviços. (CFESS, 2015). 
 Para pensar os desafios e possibilidades contemporâneas postas aos 
assistentes sociais é necessário primeiramente refletir sobre a instrumentalidade da 
profissão. Trata-se de uma habilidade que a profissão vai adquirindo na medida em 
que se consolida, na divisão social e técnica de trabalho. É a partir da 
instrumentalidade que os profissionais, no seu cotidiano de trabalho, objetivam sua 
intencionalidade em respostas profissionais. Às questões a eles demandadas por 
meio dessa habilidade, adquirida na formação e no exercício profissional, os 
assistentes sociais modificam, transformam, alteram as condições objetivas e 
subjetivas e as relações interpessoais e sociais existentes num determinado nível da 
realidade social. (GUERRA, 2000). A instrumentalidade é tanto condição necessária 
de todo trabalho social enquanto categoria constitutiva de um modo de ser, do 
trabalho3 realizado.  
                                            2 “Questão social apreendida como o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem na raiz comum a produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade” (IAMAMOTO, 2012, p. 27). A autora (2012, p 28) ainda afirma sobre  “Questão Social que, sendo desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam as desigualdades e a ela resistem e se opõem”.  3 [...] O trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a natureza. [...] Não se trata aqui das primeiras formas instintivas, animais, de trabalho. [...] Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção de favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início 
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O trabalho pode ser compreendido, portanto, como a condição universal da vida 
humana, enquanto fundamento do ser social4 e da práxis social, não considerando 
ainda a divisão social do trabalho, produzida pelo capitalismo. 
  O capitalismo vai apresentar uma forma distinta do trabalho. Trata-se do 
trabalho abstrato, que tem como fim a produção de mais-valia, ou seja, o lucro, 
submetendo as necessidades dos seres humanos às do capital. Assim, os homens 
tornam-se meios/instrumentos de outros homens. (MARX, 2008) 
 
O exemplo mais desenvolvido de conversão dos homens em meios para a realização de fins de outros homens é o da compra e venda da força de trabalho como mercadoria, passa a ser condição de existência e permanência da própria ordem burguesa, de modo que a instrumentalidade, convertida em instrumentalização das pessoas, via instituições e organizações sociais criadas com este objetivo. (GUERRA, 2000, p.4 e 5) 
 
No capitalismo o trabalho é transformado em mercadoria, e os homens vendem 
sua força de trabalho. Estabelece-se uma nova relação de poder entre eles que faz 
surgir uma nova organização da sociedade.  
 No capitalismo a questão social e suas expressões que são objeto de trabalho 
do assistente social, têm sua gênese no caráter coletivo da produção e da apropriação 
privada do trabalho, de seus frutos e das condições necessárias à sua realização. 
Essa questão é indissociável da emergência do trabalhador livre, que depende da 
                                            deste existiu na imaginação do trabalhador, e, portanto, idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma da matéria natural; realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural, o seu objetivo. [...] Os elementos simples do processo de trabalho são a atividade orientada a um fim ou o trabalho mesmo, seu objeto e seus meios. [...] O processo de trabalho [...] é a atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do natural para satisfazer a necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre o homem e a natureza, condição natural eterna da vida humana e, portanto, [...] comum a todas as suas formas sociais. (NETTO e BRAZ, 2010, p.31-32 apud MARX) É pelo processo de trabalho que os homens transformam a realidade, a si mesmo e aos outros homens. Portanto, os homens reproduzem material e socialmente a própria sociedade. Porém ao alterar a natureza, os homens alteram a si próprios. Partindo da premissa que trabalho é a relação homem-natureza, e práxis é o conjunto das formas de objetivação dos homens, tanto em um quanto no outro os homens realizam a sua teleologia. A capacidade teleológica, portanto, contém instrumentalidade, o que permite ao homem manipular e modificar as coisas a fim de atribuir-lhes propriedades genuinamente humanas, no intuito de converterem-nas em instrumentos/meios para o alcance de suas finalidades, que só ocorrem em condições sócias- históricas determinadas. (GUERRA, 2007)  4 “O homem, entendido aqui como Ser Social, é assim denominado justamente pela compreensão de que ele, embora seja um ser que pertence a natureza, não pode ser considerado apenas um ser natural. È sim parte da natureza, mas diferencia-se desta como um ser  que a transforma ao mesmo tempo em que se transforma, objetivando-se no mundo a partir de seu trabalho e de sua capacidade teleológica” ( CARDOSO, 2013, p. 24)  
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venda de sua força de trabalho para a satisfação de suas necessidades vitais. (MARX, 
2008). Nessa esfera em que surgem os conflitos entre capital e trabalho, marcadas 
pelas desigualdades, em um determinado momento da história surge a necessidade 
de uma profissão para intervir nas expressões da questão social. 
  Portanto, a utilidade social de uma profissão sucede das necessidades sociais. 
Numa ordem social formada por duas classes fundamentais, tais necessidades, 
ligadas ao capital ou ao trabalho, são não apenas diferentes, mas antagônicas. A 
utilidade social da profissão está posta nas respostas possíveis às necessidades das 
classes sociais, que se modificam, por meio de muitas mediações, em demandas para 
a profissão. Estas são respostas qualificadas e institucionalizadas, para que, além de 
uma formação especializada, devem ter seu significado social reconhecido pelas 
classes fundamentais. (GUERRA, 2000).  
  Assim, reconhecer a instrumentalidade como mediação significa tomar o 
Serviço Social como totalidade constituída de múltiplas dimensões: 
 A dimensão ético-política 
 
Toda intervenção encontra-se imbuída de um conjunto de valores e princípios que permitem ao assistente social escolhas teóricas, técnicas, éticas e políticas. É no cotidiano profissional, tenha consciência ou não, que o assistente social se depara com as demandas e interesses contraditórios e com um leque de possibilidades, o que lhe permite exercitar a sua autonomia. [...] Ao fazer suas escolhas, no que se refere às finalidades estabelecidas e aos meios (condições, instrumentos e técnicas) para alcançá-las, que resposta dar e em que direção, o assistente social exerce sua dimensão ético- política. (GUERRA, 2012, p.56)  
A dimensão teórico-metodológica  
[...] nos capacita para operar a passagem das características singulares de uma situação que se manifesta no cotidiano profissional do assistente social para uma interpretação à luz da universalidade da teoria e o retorno a elas. O conhecimento adquirido através deste movimento possibilita sistematizações e construções teórico- metodológicas que orientam a direção e as estratégias da ação e da formação profissional (dimensão formativa), bem como permite aprofundar os fundamentos teóricos que sustentam as intervenções profissionais (GUERRA, 2012, p. 54)  
A dimensão técnico-operativa 
[...] é a forma de aparecer da profissão, pela qual ela é conhecida e reconhecida. Dela emana a imagem social da profissão e sua autoimagem. Ela encontra-se carregada de representações sociais e da cultura profissional. É a dimensão que dá visibilidade social à profissão, já que dela 
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depende a resolutividade da situação, que, às vezes, é mera reprodução do instituído, e em outras constituía dimensão do novo. (GUERRA, 2012, p.40)   O Serviço Social é, pois, uma profissão inscrita na divisão sócio-técnica do 
trabalho, que exerce, seu fazer profissional no contexto da contradição e luta das 
classes, como já mencionado anteriormente. De um ponto de vista profissional existe 
o compromisso com a competência, que só pode ter como base o aperfeiçoamento 
intelectual do assistente social. Daí a importância de uma formação acadêmica 
qualificada, fundada em concepções teórico metodológicas críticas e concretas, 
capazes de viabilizar uma análise solida da realidade social. A formação de cunho 
humanista, comprometida com valores que dignificam e respeitam os indivíduos em 
suas diferenças e potencialidades, sem discriminação de qualquer natureza, é a 
esperada. (NETTO, 1999) 
Portanto, o assistente social deve desenvolver como postura profissional a 
capacidade crítica/reflexiva para compreender a problemática e as pessoas com as 
quais lida, exigindo-lhe a habilidade para comunicação e expressão oral e escrita, 
articulação política para proceder a encaminhamentos técnico-operacionais, 
sensibilidade no trato com os usuários, conhecimento teórico, capacidade para 
mobilização e organização. (CRESS, 2015). Para Iamamoto (2015): 
 
O Serviço Social brasileiro contemporâneo apresenta uma feição acadêmico-profissional e social renovada, voltada à defesa do trabalho e dos trabalhadores, do amplo acesso a terra para a produção de meios de vida, ao compromisso com a afirmação da democracia, da liberdade, da igualdade e da justiça social no terreno da historia. Nessa direção social, a luta pela afirmação dos direitos da cidadania, que reconheça as efetivas necessidades e interesses dos sujeitos sociais, é hoje fundamental como parte do processo de acumulação de forças em direção a uma forma de desenvolvimento social inclusiva para todos os indivíduos. (IAMAMOTO, 2015, p. 4).   
 A partir, das reflexões sobre a instrumentalidade da profissão, formação e 
trabalho profissional, pode-se explicitar o seu caráter contraditório que, ao mesmo 
tempo reproduz as relações sociais tais como estão postas pela ordem burguesa, 
reproduz, porém, ao mesmo tempo lutas sociais, atendendo às necessidades de 
ambas as classes fundamentais. Na atualidade, apresentam-se novos desafios. Para 
Iamamoto (2012) 
Um dos principais desafios que o Assistente Social vive no presente é desenvolver a capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas emergentes do cotidiano. (IAMAMOTO, 2012, p.20) 
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Os desafios contemporâneos encontrados pelos assistentes sociais são 
potencializados em uma época de regressão de direitos e destruição do legado das 
conquistas históricas dos trabalhadores, em nome da defesa do mercado e do capital. 
Com isso aumentam as desigualdades e, com elas, o contingente de depostos de 
direitos civis, políticos e sociais.  
  Esse processo é potencializado pelas orientações neoliberais que expressam, 
de um lado, a naturalização das desigualdades sociais e de outro, favorecendo o 
retrocesso histórico das conquistas sociais acumuladas.  
  Nessas condições contemporâneas as conquistas sociais acumuladas são 
transformadas em “problemas/ dificuldades” e causa de “gastos sociais excessivos”, 
que se encontrariam na raiz da crise fiscal do Estado. A contrapartida tem sido a 
propagação da ideia liberal de que o “bem-estar social” pertence ao foro privado dos 
indivíduos, famílias e comunidades. (IAMAMOTO, 2004).   
  A presença do Estado no atendimento às necessidades sociais sendo 
desconstruída e transferida ao mercado e à filantropia, como opções aos direitos 
sociais. Isto opera uma profunda despolitização da questão social, ao desqualificá-la 
como questão pública, questão política e questão nacional. É nesse sentido que a 
atual desregulamentação das políticas públicas e dos direitos sociais desloca a 
atenção à pobreza para a iniciativa privada ou individual, impulsionada por motivações 
solidárias e benemerentes, submetidas ao arbítrio do indivíduo isolado e não à 
responsabilidade pública do Estado. (IAMAMOTO, 2004).   
  Para Iamamoto (2004) as consequências da transferência da atenção à 
pobreza da esfera pública dos direitos para a dimensão privada do dever moral são: 
[...] ruptura da universalidade dos direitos e da possibilidade de sua reclamação judicial, a dissolução de continuidade da prestação dos serviços submetidos à decisão privada, inclinada a aprofundar o traço histórico assistencialista e a regressão dos direitos sociais. (IAMAMOTO, 2004, p.3)  
 Deste modo, ao mesmo tempo, a sociedade apresenta um terreno fértil de 
resistências e lutas travadas no cotidiano de uma conjuntura adversa para os 
trabalhadores, que carecem de maior organicidade para terem força na cena pública. 
Esse cenário contrário aos direitos atesta a urgência de seu debate e de sua afirmação 
na realidade do país. O debate deve considerar as particulares condições sociais, 
históricas e culturais, que fundam a construção dos direitos enquanto conquistas e/ 
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ou concessões do poder, e os dilemas de sua efetivação na prática social. (ATAÍDE, 
2005)  
  É nessa conjuntura que emergem artifícios e dinâmicas que trazem para a 
profissão novas e, nem tão novas temáticas, sujeitos sociais e questões como o  
 [...] desemprego, o trabalho precário, os sem terra, o trabalho infantil, a moradia nas ruas ou em condições de insalubridade, a violência doméstica, as discriminações por questões de gênero e etnia, as drogas, a expansão da AIDS, as crianças e adolescentes de rua, os doentes mentais, os indivíduos com deficiências, o envelhecimento sem recursos, e outras tantas questões e temáticas relacionadas à pobreza, à subalternidade e à exclusão com suas múltiplas faces. (YAZBEK, 2009).  
Um contexto sócio-histórico refratário a forças democráticas exige, 
contraditoriamente, a construção de um novo jeito de fazer política e que acumule 
forças na construção de novas relações entre o Estado e a sociedade civil. Seria 
necessário encurtar a distância entre o desenvolvimento econômico e o 
desenvolvimento social, entre o desenvolvimento das forças produtivas e o das 
relações sociais.  
  Contudo, o atual quadro sócio-histórico não se restringe, portanto, a um pano 
de fundo para que se possa, depois, discutir o trabalho profissional. Assim como molda 
a vida da população usuária dos serviços sociais, o quadro atual cruza e conforma o 
cotidiano da formação e do exercício profissional do assistente social. Afeta as 
condições e as relações em que se realiza o exercício profissional. (IAMAMOTO, 
2004)  
  Portanto, para atender às novas exigências da realidade atual, o profissional 
deve romper com o burocratismo das suas atividades profissionais e ir além das 
rotinas institucionais que impedem o pleno exercício profissional na perspectiva da 
justiça, da cidadania, do direito e da luta contra todas as formas de opressão, injustiça 
e discriminação. Apreender o movimento do real em suas contradições, possibilidades 
e limites para daí formular e executar propostas, projetos e práticas são um desafio 
que se impõe ao profissional.(GUIMARÃES, 2005).  
  Em suma, pode-se afirmar que um dos compromissos contemporâneos do 
profissional de Serviço Social, é ser vigilante implacável da cidadania, da equidade, 
da justiça e da democracia como forma de combate à miséria, à pobreza, às 
desigualdades, às injustiças, os preconceitos e às discriminações reinantes, que se 
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expressam na questão social e afligem a classe trabalhadora. O assistente social  no 
Brasil tende a ser um profissional que tem suas ações voltadas na direção de um 
projeto em defesa dos interesses da classe trabalhadora e que se articula com os 
sujeitos sociais na construção de uma sociedade anticapitalista. (BRASIL, 2012) 
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1.2 SERVIÇO SOCIAL E SAÚDE 
 
Historicamente a área da saúde com a área da assistência social e a 
previdência social têm sido os maiores empregadores de assistentes sociais no país. 
(CFESS, 2015). Até 1960 o Serviço Social não se apresentava com polêmicas 
internas significativas. A partir dessa década alguns segmentos profissionais na 
América-Latina começaram a discutir a posição conservadora, articulados, 
especialmente com a perceptiva de superação do subdesenvolvimento latino-
americano, configurando assim o início do processo de reconceituação. (BRAVO, 
2011).   
  O período de renovação profissional do Serviço Social no Brasil em meio à 
ditadura militar se desenvolveu em três direções: a perspectiva modernizadora5,  
a reatualização do conservadorismo6 e a intenção de ruptura7. 
                                            5“[...] situada como projeto hegemônico entre as décadas de 1960 a 1970 em continuidade ao projeto tradicional. Apresenta-se como uma nova vertente de elaboração do conservadorismo na profissão, expressando a modernização do tradicionalismo até então existente. Sua teleologia aponta para a contribuição do ordenamento e da integração social, reafirmando ainda a proposta capitalista. Sua dimensão ética pauta-se em valores humanista-cristão, com base no neotonismo, tendo como referência a busca da perfectibilidade humana e o bem comum, expressando ainda o pensamento conservador. Tem como referência teórica o positivismo [...], que lhe traz a visão do Serviço Social como profissão que contribui para a correção e prevenção da questão social no enfrentamento aos desajustes e desequilíbrios  com vistas à integração e ao reenquadramento dos indivíduos através de propostas metodológicas de intervenção cientificamente planejadas e elaboradas, com ênfase na metodologia de Caso, Grupo e Comunidade, o que se expressará no direcionamento da formação profissional com vistas à sua tecnificação. Politicamente, expressa sua vinculação à proposta societária capitalista, tendo em seus congressos e entidade da categoria debates e produção de documentos que apontam na direção de atitudes fundadas na lógica do ajustamento, na integração e no desenvolvimento do bem-estar social, indicando o enquadramento e a adequação do indivíduo à sociedade e suas normas”. (CARDOSO, 2013, p.143)  6 “[...] projeto hegemônico entre os anos de 1975 a 1979. É uma das vertentes do conservadorismo na profissão, realizando sua reatualização diante das bases do projeto tradicional. Sua teleologia aponta para a ajuda psicossocial no cuidado e na compreensão da pessoa, sem questionamentos da ordem social. Sua dimensão ética pauta-se em valores humanista-cristãos com base no neotomismo e no personalismo, tendo como centro a pessoa, tomada de maneira abstrata, individualista e “universal”, retomando alguns aspectos do pensamento conservador presentes desde o projeto tradicional. Tem como referência teórica/filosófica a fenomenologia, compreendendo o Serviço Social como profissão que interfere nas subjetividades, propiciando ao indivíduo sua tomada de consciência para sua transformação. Não se coloca em pauta a questão social, pois os indivíduos são vistos de maneira transclassista e o trabalho profissional deve levar em conta apenas o que se apresenta à consciência do ser na relação com a consciência do outro ser. Para tanto, propõe uma metodologia de intervenção, que ficou conhecida como método compreensivo, pautada no tripé: pessoa-diálogo-transformação. Politicamente, expressa sua vinculação ao projeto societário capitalista, tendo influência em apenas um congresso do Serviço Social brasileiro, gerando um documento (o de Sumaré) e apontando na direção da contribuição profissional com a ordem social vigente ao não criticá-la e nem propor sua transformação”. (CARDOSO, 2013, p.150 e 151)  7 “[...] projeto hegemônico entre os anos de 1979 a início da década de 1990, quando se consolidará no projeto ético-político. Sua teleologia aponta para a transformação social, com o reconhecimento da necessária vinculação do Serviço Social às classes trabalhadoras e movimentos sociais na construção de tal transformação. Suas dimensões política e ética pautam-se na perspectiva emancipatória explicitada pela 
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 Mesmo não sendo a intenção deste trabalho explicitar as tendências de cada 
uma dessas vertentes, cabe ressaltar que o Serviço Social no período de renovação 
esteve voltado para a estratégia de modernização conservadora. Nesse período 
ocorreu a ampliação do mercado de trabalho em hospitais, ambulatórios, postos de 
saúde e na previdência social. A ação do Serviço Social na saúde acompanhou o 
movimento de todas as vertentes. Segundo, Bravo (2011) o surgimento do Movimento 
Sanitário não teve repercussões imediatas no meio dos assistentes sociais vinculados 
a área da saúde inicialmente. Para Bravo, do mesmo modo, o processo organizativo 
e o aprofundamento teórico da profissão na direção da intenção da ruptura não 
influenciou de imediato, o Serviço Social na saúde nem mesmo no nível do discurso. 
Prevalecia segundo a autora, a vertente modernizadora (BRAVO, 2011). 
 Nos anos 1980, aumentaram no país as tendências democráticas estimulando 
a vertente de intenção de ruptura no interior das discussões do Serviço Social. Para 
Krüger (2010) somente, no final do período de redemocratização, os assistentes 
sociais começaram a participar com timidez de eventos, entre eles a 8º Conferência 
Nacional de Saúde8, os Congressos de Saúde Coletiva e apresentar trabalhos sobre 
saúde nos CBAS. Houve a preocupação com aprofundamento de temas como 
direitos, cidadania e políticas públicas. 
 O movimento de renovação do Serviço Social ocorreu paralelamente ao da 
saúde coletiva, com o Movimento de Reforma Sanitária, até mesmo coincidindo no 
debate algumas categorias teóricas: Estado, direitos sociais, prática institucional e 
políticas públicas. Essa renovação tanto no Serviço Social quanto da área da saúde 
aconteceu em meio ao movimento de redemocratização da sociedade brasileira e de 
renovação das próprias Ciências Sociais. Consequentemente, não se caracterizaram 
como movimentos isolados. (BRAVO e MATOS, 2009) 
 A ação pela democratização da saúde, que ganhou força no Movimento pela 
Reforma Sanitária, está em íntima ligação com as mobilizações ocorridas no plano 
sociopolítico para a mudança da ordem autoritária para democrática. A partir, dessas 
                                            assunção do compromisso com a classe trabalhadora e a demarcação da historicidade dos processos sociais. Tem como referência teórica o materialismo histórico-dialético que lhe traz a visão do Serviço Social como especialização do trabalho coletivo e, portanto, o assistente social como pertencente a classe trabalhadora, que é contratado pela burguesia para atender as demandas da classe trabalhadora, tendo nesse projeto papel fundamental na organização e conscientização dessa classe”. (CARDOSO, 2013, p.194)  8 A 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), realizada no ano de 1986, contou com a participação de técnicos do setor saúde, de gestores e da sociedade organizada, propondo um modelo de proteção social com a garantia do direito à saúde integral.  (BRASIL, 2015)  
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mobilizações houve o reconhecimento das determinações sociais do processo saúde 
e doença, com o reconhecimento da sociedade de classes e apresentação de 
propostas de transformação social. As determinações sociais do processo saúde e 
doença foram evidenciadas no conceito de saúde que permeou o debate da Reforma 
Sanitária e as proposições da 8ª Conferência Nacional de Saúde. No relatório final da 
8ª Conferência Nacional de Saúde, a saúde passou a ser definida como: 
 
[...] o resultado não apenas de condições de alimentação, habitação, educação, trabalho, lazer e acesso aos serviços, mas, sobretudo, da forma de organização da produção da sociedade e das desigualdades nela existentes. (BRASIL, 2015)    Ainda que minimamente a Reforma Sanitária fosse portadora de um projeto 
societário, ela esboçava uma proposta democrática para o país e para a saúde. 
Entretanto, a Reforma Sanitária não foi um processo homogêneo, mas cheio de 
contradições e por várias direções ídeo-políticas. (KRÜGER, 2010) 
 Uma das fontes inspiradoras e propulsoras do Movimento Sanitário estava 
relacionado aos ideários progressistas que direta ou indiretamente estavam 
vinculados aos partidos de esquerda e a renovação crítica das Ciências Sociais. 
Nesse período houve avanços significativos no aspecto institucional, acadêmico e 
político do Serviço Social. (BRAVO E MATOS, 2009) 
 As forças que reconheciam os fundamentos de classe, da sociedade e do 
Estado, conviveram com ideias reformistas e conciliadoras, advindas das últimas 
décadas. A partir, do final da década de 1990 e a primeira dos anos 2000, alavancado 
pelo debate do projeto ético-político é que se nota o aumento da participação dos 
assistentes sociais da saúde e nas discussões da saúde coletiva. (BRAVO E MATOS, 
2009) 
Assim, discutir os desafios e possibilidades da prática profissional do assistente 
social no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) pressupõe um diálogo crítico com 
a herança intelectual e operacional da profissão na área da saúde advindos do 
movimento da Reforma Sanitária. Para a autora, 
 
[...] o projeto da reforma sanitária vem apresentado, como demandas, que o assistente social trabalhe as seguintes questões: busca de democratização do acesso às unidades e aos serviços de saúde, atendimento humanizado, estratégias de interação da constituição de saúde com a realidade, interdisciplinaridade, ênfase nas abordagens grupais, acesso democrático às informações e estimulo à participação cidadã (BRAVO; MATOS, 2009, p.206) 
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   Refletir sobre trabalho profissional na perspectiva do SUS implica observar a 
própria discussão da política vem sendo realizada segmentos da sociedade brasileira 
que reconhecerem sua potência enquanto política social inclusiva e universal, por 
outro lado, ela vem sendo despolitizada em discursos que também possuem uma 
aparência de defesa. O assistente social ao pensar sua prática na área da saúde 
necessita compreender esta contradição, realizando leituras das demandas das 
instituições e dos usuários e identificando potenciais espaços de atuação, a fim de 
não realizar intervenções restritas às relações interpessoais. (KRÜGER, 2010) 
 É relevante destacar que uma das conquistas do SUS tem sido o processo de 
municipalização, o que consequentemente colocou os profissionais mais próximos 
aos usuários e dos processos de planejamento e gestão. Essa descentralização 
administrativa proporcionou um aumento das vagas no mercado de trabalho para 
profissões da área da saúde na esfera municipal. Dentre essas, se inclui o Serviço 
Social. Com aumento da demanda de trabalho do assistente social provocado pelos 
princípios9 do SUS e do conceito ampliado de saúde que reconhece as determinações 
sociais no processo saúde e doença, o assistente social tem construindo novos 
espaços de atuação interdisciplinares, sobretudo na área áreas de promoção da 
saúde, educação em saúde e prevenção de doenças. Assim, os referenciais clínicos 
que moldam o atendimento tradicional, em parte cedem lugar aos referenciais das 
ciências sociais para a constituição de perspectivas de trabalho que almejam atender 
as demandas coletivas (KRÜGER, 2010). Nessa perspectiva a presença de 
assistentes sociais se torna essencial nas equipes multiprofissionais, interdisciplinares 
                                            9 I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema; III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário; VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática; VIII - participação da comunidade; IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população; XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos. (BRASIL, 1990)  
22  
e intersetoriais, nas quais geralmente os assistentes sociais ocupam também, a 
coordenação, gestão e planejamento. 
 
É consensual que a proposta do SUS veio ancorada numa concepção ampliada de saúde e hoje se discute que as ações profissionais se viabilizam especialmente através do marco conceitual de promoção da saúde [...], dentre as quais destacam:  Valorização da dimensão subjetiva e social em todas as práticas de atenção e gestão no SUS, fortalecendo o compromisso com os direitos do cidadão, destacando-se o respeito às questões de gênero, etnia, raça, orientação sexual e às populações especificas (índios, quilombolas, ribeirinhos, assentados etc.);  Fortalecimento de trabalho em equipe multiprofissional, fomentando a transversalidade e a grupalidade;  Apoio à construção de redes cooperativas, solidárias e comprometidas com a produção de saúde e com a produção de sujeitos;  Construção de autonomia e protagonismo dos sujeitos coletivos implicados na rede do SUS;  Co-responsabilidade desses sujeitos nos processos de gestão e atenção;  Fortalecimento do controle social com caráter participativo em todas as instâncias gestoras do SUS;  Compromisso com a democratização das relações de trabalho e valorização dos profissionais de saúde, estimulando processos de educação permanente. (MIOTO; NOGUEIRA, 2009, p. 276 e 277)  
 Para tanto, na medida em que os serviços públicos se aproximam das 
necessidades sociais e necessidades de saúde as demandas reprimidas se explicitam 
e nesse contexto, o Serviço Social como profissão legitimada na área da saúde além 
de atuar no âmbito da gestão e do planejamento, tem ocupado espaços de 
coordenação na operacionalização de inúmeros programas de tratamento, de 
promoção e prevenção da saúde dirigidos a populações específicas (idade, gênero, 
patologias, dependentes químicos e etc.). 
 Diante, desse panorama o trabalho na área da saúde volta-se temas que 
historicamente foram negligenciados pelas práticas biomédicas, curativas e 
individuais como: dependência química, questões de gênero, violência, etnia, 
portadores de patologias, saneamento, movimentos sociais na área da saúde mental, 
favoreceram experiências interdisciplinares no âmbito do trabalho em saúde. Para 
tratar desses temas que fogem às tradicionais demandas e relações de trabalho 
médico-centradas, o assistente social, por ter uma formação com base nas ciências 
sociais e também ao utilizar-se de indicadores socioeconômicos epidemiológicos, 
pode ser um agente articulador desse debate, explicitando reflexões e formas de 
atendimento numa perspectiva de totalidade. (KRÜGER, 2010) 
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 O trabalho do assistente social na saúde deve estar pautado na busca criativa 
e incessante da incorporação dos conhecimentos das novas demandas à profissão, 
articulados aos princípios da reforma sanitária e aos princípios éticos político do 
Serviço Social. É com referência nesses dois projetos que se poderá ter a 
compreensão sobre às respostas adequadas e qualificadas as demandas 
apresentadas pelos usuários, dos profissionais. (BRAVO E MATOS, 2009) 
 Entende-se que cabe ao Serviço Social, em uma ação articulada com outros 
segmentos que defendem o aprofundamento do SUS, formular estratégias que 
busquem consolidar nos serviços de saúde a efetivação do direito social à saúde. 
Entende-se que o Código de Ética do Serviço Social apresenta ferramentas para o 
trabalho dos assistentes sociais na saúde. Dentre as quais cabe destacar: 
 
 Defesa intransigente dos direitos humanos e a recusa do arbítrio e do autoritarismo;  Posicionamento em favor da equidade social e justiça social que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática  Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que compartilhem dos princípios deste código e com a luta geral dos trabalhadores;  Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional; (BRASIL, 2012, p.23 e 24)   As competências e atribuições dos assistentes sociais, com base na Lei de 
Regulamentação da Profissão, exigem do profissional algumas posturas gerais que 
são essenciais à compreensão do contexto sócio histórico em que se situa a 
intervenção. Destaca-se: 
  Apreensão crítica dos processos sociais de produção e reprodução das relações sociais numa perspectiva de totalidade;   Análise do movimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país e as particularidades regionais;   Compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio histórico, nos centenários internacional e nacional, desvelando-se as possibilidades de ações cotidianas na realidade;   Identificação das demandas presentes na sociedade, visando formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, considerando as novas articulações entre o público e o privado (SANTOS; BERNACHI, 2012, p.5 apud VASCONCELOS)    Para Noguiera e Mioto (2009) pensar no trabalho crítico e competente 
do assistente social na área da saúde é: 
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 Estar articulado e sintonizado ao movimento dos trabalhadores e de usuários que lutam pela real efetivação do SUS;  Facilitar o acesso de todo e qualquer usuário aos serviços de saúde da Instituição, bem como qualquer forma compromissada e criativa não submeter a operacionalização de seu trabalho aos rearranjos propostos pelos governos que descaracterizam a proposta original do SUS de direito, ou seja, contido no projeto de Reforma Sanitária;  Tentar construir e/ ou efetivar, conjuntamente com outros trabalhadores da saúde, espaços nas unidades que garantam a participação popular e dos funcionários nas decisões a serem tomadas;  Elaborar e participar de projetos de educação permanente, buscar assessoria técnica e sistematizar o trabalho desenvolvido, bem como estar atento sobre a possibilidade de investigações sobre temáticas relacionadas à saúde. (NOGUIERA E MIOTO, 2009, p. 214)  É importante ressaltar que um dos grandes ganhos dos assistentes sociais na 
área da saúde foi a publicação do documento nomeado “Parâmetros para Atuação de 
Assistentes Sociais na Política de Saúde10”. Esse documento foi construído 
conjuntamente com assistentes sociais, estudantes de Serviço Social, conselhos 
regionais e Federal de Serviço Social, tendo por objetivo referenciar o trabalho dos 
profissionais de Serviço Social na área da saúde. 
 Portanto, tem a finalidade de responder a uma histórica demanda da categoria 
em torno de orientações gerais sobre as respostas profissionais a serem dadas pelos 
assistentes sociais às demandas identificadas no dia-a-dia do trabalho na área da 
saúde. Para a construção desses parâmetros foram usados como referencias os 
seguintes eixos: 
 
a) o subsídio às lutas pela ampliação da presença desses profissionais nas instituições responsáveis pelas políticas; b) a qualificação do atendimento oferecido à população e as condições de trabalho do assistente social; c) a viabilização, a construção e a oferta de novas políticas determinadas pela conjuntura; d) as referências já existentes nas diretrizes e leis nacionais; e) a superação da lógica produtivista presente na gestão das políticas sociais. (BRASIL, 2010)    Essa publicação, tem o intuído de fortalecer o trabalho dos assistentes sociais 
na saúde, na direção dos Projetos de Reforma Sanitária e do projeto Ético Político 
Profissional. Ressalta-se que o conjunto de atribuições e competências apresentados 
                                            10 Documento disponível em: <http://www.cfess.org.br/arquivos/Parametros_para_a_Atuacao_de_Assistentes_Sociais_na_Saude.pdf> 
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na publicação, ao serem realizadas pelos profissionais podem contribuir para as lutas 
sociais, defesa das políticas públicas de saúde, bem como para a viabilização do SUS. 
(BRASIL, 2010) 
Contudo, não existe uma receita pronta para construção e consolidação de um 
projeto democrático e a sua defesa não deve ser exclusiva apenas de uma categoria 
profissional. Contudo, mais do que nunca, a atual configuração da saúde pública no 
Brasil implica no trabalho do assistente social em diversas dimensões, nas condições 
de trabalho, na formação profissional, nas influências teóricas, na ampliação da 
demanda e na relação com os demais profissionais e movimentos sociais. Dessa 
forma, os assistentes sociais têm o desafio de buscar pela defesa da democracia, das 
políticas públicas e desenvolver um trabalho em seu cotidiano e na articulação com 
outros sujeitos que partilhem desse princípio. 
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CAPÍTULO II 
 
 
 
Um breve caminhar: AIDS, gênero e Serviço Social 
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2.1.AIDS NO BRASIL E NO MUNDO 
 
A AIDS, sigla em inglês para a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(Acquired Immunodeficiency Syndrome), é uma doença do sistema imunológico 
humano resultante da infecção pelo vírus HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana - 
da sigla em inglês).  Caracteriza-se por enfraquecer o sistema imunológico, tornando 
o organismo mais vulnerável ao aparecimento de doenças oportunistas que vão desde 
um simples resfriado a infecções mais graves como tuberculose ou câncer. Assim, o 
próprio tratamento dessas doenças depara-se com dificuldades adicionais pela 
presença do vírus do HIV no organismo. (BRASIL, 2015)  
  O organismo humano reage constantemente aos ataques de vírus, bactérias e 
outros micróbios, por meio do sistema imunológico que é formado por milhões de 
células de diferentes tipos e com diferentes funções, responsáveis por garantir a 
defesa do organismo e por manter o corpo funcionando livre de doenças. Entre as 
células de defesa do organismo estão os linfócitos T CD4+, que são os principais alvos 
do vírus HIV. Os linfócitos T CD4+ pertencem ao grupo de glóbulos brancos do sangue 
tendo a função de coordenar a defesa imunológica contra vírus, bactérias e fungos. 
(MONTENEGRO; FRANCO, 2004)  
  O vírus do HIV, no corpo humano, ataca o sistema imunológico ligando-se a 
um componente da membrana do linfócito T CD4+, penetrando no seu interior e se 
multiplicando. A partir disso, o sistema de defesa vai perdendo a capacidade de 
responder adequadamente, tornando o organismo mais vulnerável a doenças. 
Quando não tem mais condições de combater esses agentes externos, a pessoa 
infectada pelo vírus começa a ficar doente mais facilmente e então se diz que tem 
AIDS. Ter o HIV não é a mesma coisa que ter a AIDS. Há muitos indivíduos que 
convivem com o HIV, que vivem anos sem apresentar sintomas e sem desenvolver a 
doença. Mas, ainda assim, podem transmitir o vírus a outras pessoas. 
(MONTENEGRO; FRANCO, 2004)   
  O vírus do HIV é transmitido por três vias principais: contato sexual, exposição 
a fluidos ou tecidos corporais infectados e de mãe para filho durante a gravidez, o 
parto ou a amamentação. A infecção pelo HIV através de exposição a fezes, 
secreções nasais, saliva, escarro, suor, lágrimas, urina ou vômito de pessoas 
infectadas, fica dificultada, a menos que estes estejam contaminados com sangue. É 
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possível se infectar por mais de uma cepa do HIV, uma condição conhecida como 
superinfecção pelo HIV. (BRASIL, 2015).  
  A Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (AIDS) foi descrita a partir do final 
da década de 1970, sendo que os primeiros casos ocorreram no Zaire no ano de 1976, 
no Haiti e nos Estados Unidos no ano de 1978. Em janeiro de 1992, já havia 446.681 
casos de AIDS oficialmente notificados â Organização Mundial de Saúde (OMS), 
havia notificações de 190 diferentes países, sendo 252.997 nas Américas, 60.195 na 
Europa, 129.006 na África, 3.189 na Oceania e 1.254 na Ásia. (GUIMARÃES; 
CASTILHO, 1993) .  
 No ano de 1982, houve a adoção temporária do nome da Doença dos 5H, 
representando os homossexuais, hemofílicos, haitianos, heroinômanos (usuários de 
heroína injetável) e hookers (nome em inglês dado às profissionais do sexo). (BRASIL, 
2015).  Assim, estigmas relacionados à transmissão evocam até os dias atuais 
múltiplos significados que fazem parte da matriz cultural e social que constrói 
diferenças, cria hierarquias e legitima estruturas de desigualdades sociais (GARCIA; 
KOYAMA, 2008)  
  No Brasil, os primeiros casos de AIDS foram notificados no Estado de São 
Paulo no ano de 1980, seguido do Rio de Janeiro com 1 caso em 1982. (GUIMARÃES; 
CASTILHO, 1993). Desde o início da epidemia, em 1980 até junho de 2014, foram 
registrados no país 757.042 casos de AIDS, (condição em que a doença já se 
manifestou), de acordo com o Boletim Epidemiológico de 2014. A região Sul e Sudeste 
do Brasil apresentam segundo o Ministério da Saúde 74,4% do total de casos 
identificados de 1980 até junho de 2014. (BRASIL, 2014)  
  Foram registrados no Brasil, desde 1980 até junho de 2014, 491.747 (65,0%) 
casos de AIDS em homens e 265.251(35,0%) em mulheres. No período de 1980 até 
2008, observou-se um aumento na participação das mulheres nos casos de AIDS. 
Com isso, a razão de sexo, expressa pela relação entre o número de casos de AIDS 
em homens e mulheres, apresentou redução de até 15 casos em homens para cada 
10 casos em mulheres. No entanto, a partir de 2009, observa-se uma redução nos 
casos de AIDS em mulheres e aumento nos casos em homens, refletindo-se na razão 
de sexo, que passou a ser de 18 casos de AIDS em homens para cada 10 casos em 
mulheres em 2013. (BRASIL, 2014) 
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No Brasil a maior concentração dos casos de AIDS está entre indivíduos com 
idade ente 25 e 39 anos de ambos os sexos. Desde o início da epidemia de AIDS em 
1980, até dezembro de 2013 no país, foram identificados 278.306 óbitos tendo como 
causa básica a AIDS. No que se refere ao total de óbitos por AIDS registrados 198.534 
(71,3%) ocorreram entre homens e 79.655 (28,6%) entre as mulheres. Entretanto, 
tem-se observado um aumento estatisticamente significativo do número de óbitos em 
mulheres e uma estabilização desse número em homens. Isto implicou em uma 
redução significativa da razão de sexo: de 21 óbitos em homens para cada 10 óbitos 
em mulheres, em 2004. Em 2013, 19 óbitos ocorreram entre mulheres. (BRASIL, 
2014) 
No que diz respeito ao tratamento da AIDS, o Brasil, encontra-se na vanguarda 
desde o ano de 1996. Foi implantado o acesso universal e gratuito à terapia 
antirretroviral (TARV), que causou importante impacto na morbimortalidade por AIDS, 
com aumento da sobrevida de pessoas com HIV/AIDS. No ano de 2013, o Brasil deu 
um passo importante em resposta a epidemia de HIV/AIDS, quando tornou-se o 
primeiro país em desenvolvimento e o terceiro do mundo a recomendar o início 
imediato da TARV para todas as pessoas vivendo com HIV/AIDS, independentemente 
da contagem de CD4. (BRASIL, 2014). 
Em esfera estadual, o estado de São Paulo conta com o Programa Estadual de 
DST/AIDS (PE-DST/AIDS), que foi criado no ano de 1983, com quatro objetivos 
básicos: vigilância epidemiológica, esclarecimento à população para tentar evitar o 
pânico e discriminação dos grupos considerados vulneráveis na época, garantir o 
atendimento aos casos verificados e orientação aos profissionais de saúde. No 
primeiro momento, a Divisão de Hanseníase e Dermatologia Sanitária, órgão do 
Instituto de Saúde da SES/SP, sediou o Programa e a organização inicial do que seria 
posteriormente o serviço de referência. Inicialmente o Instituto de Infectologia Emílio 
Ribas e o Instituto Adolfo Lutz, foram designados, respectivamente, como retaguardas 
hospitalar e laboratorial. No ano de 1988, foi criado o Centro de Referência e 
Treinamento em AIDS (CRT-A), vinculado ao gabinete do Secretário da Saúde que 
tinha como prioridade ser referência técnica, atuar como capacitador e gerador de 
normas técnicas, com vistas a um processo de descentralização das atividades de 
prevenção, vigilância e assistência no Estado de São Paulo. (BRASIL, 2015) 
No ano de 1993, ocorreu a junção dos programas de AIDS e DST e a 
transformação do CRT em Centro de Referência e Treinamento em DST/AIDS (CRT-
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DST/AIDS). Em 1995, o CRT-DST/AIDS retomou seu papel de instância de 
Coordenação do Programa Estadual de DST/AIDS, o que delimitou com maior 
precisão a função estratégica da instituição, como referência técnica e como sede da 
Coordenação do Programa Estadual de DST/AIDS. Em 1996 o CRT-DST/AIDS 
passou a ser vinculado à Coordenação dos Institutos de Pesquisa (CIP), órgão então 
responsável pela definição das políticas de saúde pública no âmbito da Secretaria de 
Estado da Saúde-SP. (BRASIL, 2015) 
A partir do ano de 2005 com a mudança ocorrida na Secretaria do Estado da 
Saúde, a Coordenação dos Institutos de Pesquisa passou a chamar-se Coordenadoria 
de Controle de Doenças. A Coordenação do Programa Estadual de DST/AIDS, 
apoiada na estrutura do CRT DST/AIDS, é responsável pela implementação, 
articulação, supervisão e monitoramento das políticas e estratégias relativas às 
DST/AIDS, nas áreas de Prevenção, Assistência, Vigilância Epidemiológica, em todo 
o Estado de São Paulo. (BRASIL, 2015) 
Segundo o Governo do Estado de São Paulo a estrutura do Centro de 
Referência e Treinamento em DST/AIDS permite fornecer atendimento, criar e validar 
procedimentos preventivos e modelos de assistência, avaliar e promover pesquisas 
clínicas e ainda oferecer treinamentos com maior legitimidade diante dos profissionais 
e instituições do Estado. (BRASIL, 2015) 
  Cabe ressaltar que o Estado de São Paulo é dividido em 28 Grupos de 
Vigilância Epidemiológica que, por sua vez, contam com um interlocutor do Programa 
Estadual-DST/AIDS, responsáveis pela implementação das ações nos níveis 
regionais e locais. (BRASIL, 2015) 
A partir deste contexto, explicita-se que esta pesquisa se propõe à uma 
aproximação da cidade de Santos-SP por sua história peculiar no tratatamento do 
HIV/AIDS no estado de São Paulo. Os profissionais que serão sujeitos desta pesquisa, 
trabalham nesse município. 
No final da década de 1980, a cidade de Santos-SP ganhou destaque na mídia 
nacional e internacional, recebendo o título de "Capital da AIDS", por apresentar a 
maior incidência de casos de AIDS por 100 mil habitantes: 37,6 em 1989 e 68,4 em 
1994, enquanto no Brasil a incidência era de 11 e 22, respectivamente. (SILVA et al., 
2004) 
Sendo a cidade turística, recebe principalmente turistas do estado e da capital, 
chegando a triplicar sua população de 419.400 habitantes, (BRASIL, 2014) durante os 
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feriados prolongados e temporada de verão. Soma-se aos turistas, um contingente de 
população jovem que procura a cidade para estudar em suas diversas universidades 
privadas e públicas. (SILVA et al., 2004). 
Uma das peculiaridades da cidade é abrigar o maior Porto da América Latina, 
que se encontra na rota internacional do tráfico de cocaína, o que facilita o consumo 
de drogas aumentando o risco da infecção pelo HIV. (SILVA et al., 2004 apud 
MESQUITA). A região portuária ainda se caracteriza como um grande atrativo para o 
comércio de sexo que é oferecido nas ruas, boates, bordéis, hotéis, casas de 
programas, residências e etc. Desde 1989 essa região é estigmatizada pelo número 
de casas de prostituição e uma das consequências foi a expansão da prostituição mais 
organizada para outros bairros da cidade. (SILVA et al., 2004) 
Nesse cenário, no ano de 1989, Telma de Souza assumiu a prefeitura da cidade 
de Santos. Uma das maiores realizações de seu governo foi a implantação do Sistema 
de Saúde em Santos, formado basicamente por uma rede de 21 policlínicas que 
cobriam as necessidades dos moradores de todos os bairros, servindo como a porta 
de entrada para o recém-criado Sistema Único de Saúde. Santos foi um dos 
municípios pioneiros na implantação do SUS. Criado em 1990 , pela lei de 
regulamentação das definições do direito à saúde definido na Constituição Federal de 
1988.  
A estrutura, idealizada pelo secretário de Saúde David Capistrano em Santos, 
transformou-se em modelo nacional e exemplo para outros países, com 
reconhecimento de organismos brasileiros e internacionais, como o Ministério da 
Saúde e a Organização Mundial de Saúde. (SOUZA, 2015) 
A partir da mudança de enfoque adotada no período do governo Telma de 
Souza, o programa de controle da AIDS da cidade de Santos-SP foi considerado 
modelo internacional de eficiência. O programa de controle da AIDS visou da atenção 
aos soropositivos até a educação preventiva nas escolas; do sistema de vigilância 
epidemiológica às garantias legais dos direitos dos doentes e o combate à 
discriminação. Santos deixou a condição de cidade com maior incidência de AIDS por 
mil habitantes, para ocupar a vanguarda mundial no enfrentamento da epidemia.  
A incidência da doença foi estabilizada no ano de 1995. Para alcançar este 
resultado, o governo santista implantou no município a chamada Política de Redução 
de Danos, que, entre outras coisas, previa a distribuição de seringas descartáveis a 
usuários de drogas injetáveis. No primeiro momento, a iniciativa foi bastante criticada 
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pela população da cidade, o que gerou ações judiciais até mesmo com o pedido de 
prisão da prefeita, do secretário de saúde David Capistrano e do diretor do setor, Fábio 
Mesquita. A medida não só foi reconhecida como eficaz como foi replicada mundo 
afora, levando a prefeita Telma de Souza a ser convidada pela ONU para falar a 
respeito em diversos países do mundo. 
 Em 1989, Santos tornou-se a primeira cidade brasileira a implantar um núcleo 
de atendimento a pessoas com AIDS, o CRAIDS (Centro de Referência em AIDS) 
(SOUZA, 2015) e em 1991, Santos também foi pioneira em distribuir antirretrovirais 
para os doentes independente de iniciativas estaduais e federais. Em 1996, essas 
medidas foram nacionalizadas, por meio de lei e verba federal.  
Atualmente a cidade de Santos conta como uma rede de serviços de saúde 
especializada na prevenção e no atendimento de pessoas com HIV/AIDS. O município 
atende à demanda referente ao HIV/AIDS nos seguintes serviços: 
SECASA (Casa de Apoio e Solidariedade aos Pacientes de AIDS) está dentro 
da estrutura de prevenção e tratamento de DSTs e acolhe as pessoas vivendo com 
HIV que tenham manifestado a AIDS e estejam cadastrados nas unidades públicas 
de saúde, para receber tratamento clínico por tempo determinado. A seção funciona 
em regime de internato, com leitos distribuídos por gênero e com tempo máximo 
estimado de três meses de permanência. O local dispõe de sala de convivência, 
refeitório, cozinha, lavanderia, espaço externo para oficinas, área externa para visitas, 
entre outros espaços. Localizado na Rua Vahia de Abreu, 57 no bairro do Boqueirão. 
(BRASIL, 2015)   
  SENIC (Seção Núcleo Integrado de Atendimento à Criança) tem o objetivo de 
garantir espaço adequado para crianças e gestantes com vírus HIV no pré-natal e na 
fase pós-parto, além de adolescentes expostos ao vírus ou soropositivos. A Seção faz 
o acompanhamento clínico (pediatria, infectologia, odontologia, enfermagem, nutrição 
e farmácia) e psicossocial (psicologia e serviço social) de seus usuários. Às gestantes, 
o local oferece cesta básica e, aos bebês, mamadeiras, chuquinhas, chupetas, fraldas, 
fórmula láctea infantil até os seis meses e leite integral até os 18 meses ou alta do 
usuário. O serviço está localizado na Rua Silva Jardim, 94 no bairro da Vila Mathias. 
(BRASIL, 2015)  
   SECRAIDS (Seção Centro de Referência em AIDS) conta com infraestrutura 
de ponta para atender as pessoas vivendo com vírus HIV em Santos. Na casa, há 
consultórios médicos e de psicologia, serviço social, nutrição, sala de enfermagem, 
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entre outros espaços. Entre os serviços prestados está o atendimento ambulatorial 
multidisciplinar a pessoa vivendo com HIV e seus familiares. Os usuários chegam à 
SECRAIDS por meio de encaminhamento das unidades básicas de saúde, hospitais, 
Centros de Testagem e Aconselhamento, ONG’s e médicos particulares.  O serviço 
está localizado na Rua Silva Jardim, 94 no bairro da Vila Mathias. (BRASIL, 2015). 
  Os números recentemente apresentados pela Prefeitura Municipal de Santos 
mostram uma queda nos diagnósticos dos últimos anos. Em 2010 foram 156 novos 
casos de infecções, enquanto em 2011 foram 140 e, em 2012, 97. Em 2013, porém, a 
administração municipal registrou uma leve alta, quando 99 pessoas contraíram o vírus. 
Em 2014, segundo os dados mais atualizados, referentes ao período que compreende 
janeiro a maio, foram 24 casos registrados. (RODRIGUES; ROSSI, 2014)  
  Por fim, apesar dos números demonstrarem uma ligeira melhora nos últimos anos, 
a realidade ainda se encontra muito distante do ideal, pois, de certa forma a doença deixou 
de ser considerada prioridade e não tem buscando novas estratégias de prevenção do 
vírus da AIDS. 
 
 
 
 
   
 
  
34  
2.2. AIDS E GÊNERO 
 
 Atualmente se percebe, nas estatísticas, um aumento significativo de mulheres 
diagnosticadas com HIV. Nos últimos anos, tem-se observado um registro de 38 mil 
novos casos a cada ano, o que representa uma incidência de 20 casos por cem mil 
habitantes. Ainda há mais incidência entre os homens do que entre as mulheres, mas 
essa diferença vem diminuindo ao longo dos anos. Em 1989, a razão de sexos era de 
cerca de seis casos de AIDS no sexo masculino para cada caso no sexo feminino. Em 
2010 evoluiu a relação de 1,7 casos ocorridos em homens para cada ocorrência em 
mulheres. (BRASIL, 2013).  
  O Plano Integrado de enfrentamento da feminização da Epidemia de AIDS 
e outras DSTs11 (BRASIL,2007) discute sete focos de vulnerabilidade do gênero12 
feminino: DST, Violência sexual e doméstica, Raça e etnia, Juventude, Pobreza, 
Drogas e Estigma e Violação dos direitos humanos.   
  Todos esses assinalam para a desigualdade de gênero, econômica, social que 
levam as mulheres a ter barreiras de informação, diagnóstico e tratamento, 
dificuldades no acesso aos equipamentos de saúde e aos insumos de prevenção.
 Dados apontam a crescente participação da mulher na composição da renda 
familiar, quando não é a única responsável pelo sustento da família. Esses dados 
direcionam não apenas para a transformação do papel feminino ao longo dos anos, 
mas também para a importância de seu autocuidado, pois além de ser quem mais 
cumpre o papel de cuidadora, seu adoecimento afeta a estabilidade econômica 
familiar. (KAHHALE et al., 2010) 
Numa perspectiva de gênero, o perfil epidemiológico e socioeconômico demonstra que a epidemia no Brasil é qualificada como uma doença socialmente determinada. Mesmo o poder aquisitivo, a escolaridade e a independência financeira não tiram as mulheres da vulnerabilidade a infecção, por conta das desigualdades de gênero e porque as mulheres se 
                                            11 Plano Integrado de enfrentamento da feminização da Epidemia de AIDS. Disponível em:  < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_feminizacao_final.pdf>  12 [...] quando nos referimos a gênero, entendemos os aspectos psicológicos, sociais e culturais da feminilidade e masculinidade e não os componentes biológicos, anatômicos e o ato sexual que caracterizam o sexo. O papel de gênero é, então, o conjunto de expectativa em relação aos comportamentos sociais que se esperam das pessoas de determinado sexo. A estrutura social é que prescreve uma série de funções para o homem e para a mulher, como próprias ou “naturais” de seus respectivos gêneros. Essas diferem de acordo com as culturas, as classes sociais e os períodos da história. (STREY, 1997, p.10) 
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consideram menos expostas ao risco, talvez pela entrada tardia na dinâmica da epidemia. (ROCHA; VIEIRA; LYRA, 2013, p.3 e 4).  
 
Segundo Kahhale et al. (2010), a cultura de massa difundida no século XX, 
engrandece a vocação feminina para o amor, e este se impôs como polo característico 
da identidade feminina. A ideologia define a identidade feminina com a realização 
amorosa, que permeia o universo das relações afetivas. Por vezes, o cuidado como o 
uso do preservativo é suprimido em nome do amor.  
A vulnerabilidade das mulheres a infecção do HIV, em que pesem determinações biológicas, agrava-se em situações de desigualdade de gênero, quando as negociações para a prevenção tornam-se mais difíceis (ROCHA; VIEIRA; LYRA, 2013, p.4 apud SPINK,1999). 
 
 Ainda que seja evidente a emancipação da mulher no domínio público e privado 
e que, portanto, novos e diferentes papeis sejam adotados por elas, apesar das 
mudanças estruturais da família, alguns valores e crenças parecem continuar imunes 
a cultura machista predominante no Brasil.   
  Kahhale et al. (2010), afirmam que as mulheres se deparam em situações 
desprivilegiadas para tomar iniciativas que impeçam a infecção pelo HIV. O difícil 
acesso à escola, o desemprego, a falta de moradia, a falta de serviços de saúde 
especializados, conservam a mulher na condição de dependente do gênero 
masculino, e essa relação de poder pode levar à dificuldade de negociação de práticas 
de sexo seguro.  
Além do sexo não consensual “as relações sexuais desprotegidas por falta de poder de negociação do preservativo e os comportamentos de risco adotados por seus parceiros, contribuem para aumentar a vulnerabilidade das mulheres ao HIV” (ROCHA; VIEIRA; LYRA, 2013, p.4 apud VILLELA; SANEMATSU)  
É nesse contexto sociocultural que a mulher se torna mais suscetível à infecção 
do HIV. Nesse ponto de vista, observam-se distâncias, silêncios e lacunas para o 
enfrentamento da epidemia da AIDS em mulheres. Para Rocha; Vieira; Lyra (2013) 
por um lado, pode-se observar o pragmatismo das políticas nacionais, movidas pelos 
recursos ou pela escassez de estudos sobre o impacto da epidemia nas mulheres. 
Porém, observa-se o esforço de ativistas no espaço da mobilização feminista para 
resolver contradições que desafiam o projeto contra hegemônico de mudança do lugar 
tradicionalmente destinado para as mulheres.  
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  Mesmo com a forte mobilização social e importantes respostas institucionais 
que frearam o crescimento inicial da AIDS no Brasil, enfrentar a feminização da 
doença apresenta um desafio de grande complexidade. Apesar de serem 
reconhecidos os avanços no campo da saúde e nos direitos sociais, sabe-se que o 
acesso a saúde segue limitado pelo silêncio das mulheres que estão no espaço de 
subalternidade. (ROCHA; VIEIRA; LYRA, 2013)  
  Enfim, romper com o conservadorismo sobre a sexualidade, com o racismo e o 
patriarcado mostra-se importante. Para tanto, a luta por políticas públicas que levem 
em conta as relações de gênero são necessárias no dimensionamento das questões 
relativas ao que se refere prevenção, diagnóstico e tratamento. A adesão ao 
tratamento do HIV/AIDS, deveria ser estimulada, como as estratégias que se ligam a 
questões pertinente aos papeis e expectativas socialmente construídas em relação ao 
gênero feminino. Enfrentar essa complexidade não é tarefa fácil, mas parece ser o 
caminho para o desvelamento de possibilidades para que as mulheres se tornem 
protagonistas de sua vida. 
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2.3 AIDS E SERVIÇO SOCIAL 
 
Como um dos muitos reflexos do atual modelo de acumulação capitalista, com 
todos  os seus trágicos desdobramentos, observa-se o ressurgimento de ciclos 
epidêmicos de velhas enfermidades, como a cólera e a dengue, e o aparecimento de 
novas morbidades, a exemplo da AIDS, que atingem diretamente os segmentos mais 
empobrecidos da população. (SOUZA et al., 2015)   
  É importante frisar que o surgimento da AIDS no início da década de 1980, 
causou grande impacto em todas as sociedades, como uma doença vergonhosa, 
relacionada aos homossexuais, acarretando grandes receios aos profissionais de 
saúde. Hoje, é fato reconhecido que se trata de uma doença que excede preconceitos, 
pois atinge a todos, indiscriminadamente e continua se expandindo em meio aos 
diversos segmentos da população. Adentra a novos grupos, socialmente 
considerados “mais vulneráveis”, alastra-se na atualidade entre os pobres, os jovens 
e as mulheres. (ROCHA,2005)  
  A AIDS surgiu em 19781, nos Estados Unidos, e espalhou-se rapidamente por 
vários países. A chegada do vírus da AIDS no Brasil, trouxe todas as simbologias 
transformadas em preconceito, moralismo, medo, entre outros, associados às 
características próprias do momento histórico em que o país vivia, de profundas 
mudanças políticas, sociais e econômicas. As transformações no Brasil, foram 
decisivas para a criação da intensa rede de influências e pressões presentes na 
história da AIDS e das respostas, oficiais ou não, relativas a doença até os dias atuais. 
(ROCHA, 2005).  
  No país, a questão da AIDS para os assistentes sociais se configurou no 
contexto das diversas transformações societárias efetivadas a partir dos anos 1980, 
cujos processos e dinâmicas gerados exigem a compreensão e intervenção sobre 
velhas e novas questões que expressam a imensa exclusão social a qual estão 
submetidas amplas parcelas da população. Dessa maneira, o projeto profissional que 
vem se consolidando desde a década de 1980, requer do assistente social que atua 
na área da saúde, a inclusão da questão da AIDS, dentre outras, no contexto 
sociopolítico e econômico no qual se está inserido. Para isso, o assistente social deve 
estar atento à conjuntura, pois com o fenômeno da globalização, questões como a 
pobreza, o desemprego, a fome, a miséria e as doenças como a AIDS, deixaram de 
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ser apenas nacionais para tornarem-se globais. (ROCHA, 2005).  
   O Brasil em resposta a epidemia de AIDS tornou-se um importante ator no 
cenário internacional, ao defender as posições que fundamentam a resposta nacional 
nas áreas de prevenção, assistência e defesa dos direitos humanos. O prestígio 
internacional da resposta brasileira à epidemia ocorreu sobretudo quando o país 
implantou o programa de acesso universal aos medicamentos antirretrovirais. 
(GRANGEIRO; SILVA; TEIXEIRA, 2009)  
  Partindo dessa premissa, entende-se ser a importância a ação de profissionais 
entre eles o assistente social, que também atua com e nas expressões da questão 
social nos serviços de atenção à saúde, especialmente aqueles específicos para o 
tratamento e diagnóstico de HIV/AIDS. Observa-se que 
A categoria profissional desenvolve uma ação de cunho sócio-educativo na prestação de serviços sociais, viabilizando o acesso aos direitos e aos meios de exercê-los, contribuindo para que necessidades e interesses dos sujeitos de direitos adquiram visibilidades na cena pública e possam, de fato, serem reconhecidos. Esses profissionais afirmaram o compromisso com os direitos e interesses dos usuários, na defesa da qualidade dos serviços prestados, em contraposição à herança conservadora do passado (IAMAMOTO, 2008, p.166).   
Contemporaneamente a AIDS soma-se ao debate de temáticas relacionadas à 
sexo, à sexualidade, vulnerabilidade, práticas sexuais, gênero, valores morais, 
religiosos, machismo, medos, morte e preconceito dentre outros. Tal situação exige 
do Estado a busca de novas ações no ponto de vista de um efetivo controle dessa 
doença. Com o acirramento da crise o sistema público de saúde brasileiro expõe de 
forma cruel as expressões da questão social. Nesse sentido, questões relacionadas 
ao HIV/AIDS se constituíram em diferentes demandas que o Serviço Social enfrenta 
na atualidade. (SOUZA et al., 2015) 
A epidemia da AIDS segue como um importante paradigma para analisarmos as desigualdades sociais, econômicas, de gênero, raça e a vivência da sexualidade. Expõe a exploração e a opressão, decorrentes das relações capitalistas e patriarcais; no tocante a vivência da sexualidade, tais determinações apontam limites para o enfrentamento da epidemia da AIDS circunscrevendo as fronteiras das estratégias de prevenção e de promoção de vida saudável para as pessoas vivendo com HIV e AIDS adotadas pelas políticas públicas. (ROCHA; VIEIRA; LYRA, 2013, p.1). 
 
É nesse contexto que o assistente social encontra os desafios e as 
possibilidades da sua atuação profissional. 
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O assistente social deve ser um dos tradutores das demandas contemporaneamente postas e proporcionar a elaboração e implementação de políticas sociais a fim de tentar impedir as sequelas sociais advindas não só da violência estrutural, mas que também atingem a população afetada pela doença, levando em consideração as transformações que ocorrem no perfil da pandemia. (SOUZA et al., 2015 .p. 1) 
 
O Serviço Social no contexto do HIV/AIDS tem construído seu conhecimento 
alicerçado na prática cotidiana, na qual os usuários atendidos desafiam o profissional 
a encontrar alternativas diante da falta de apoio familiar, estigma, rejeição, 
discriminação, desemprego, dificuldade de acesso aos direitos sociais e falta de 
moradia. O assistente social em tempos de AIDS deve protagonizar suas ações de 
enfrentamento da epidemia de HIV/AIDS, atuando nos aspectos sociais, articulando-
se com os demais profissionais da área da saúde.  
  Para tanto, nos serviços que atendem especificamente pessoas vivendo com 
HIV/AIDS no Brasil o assistente social é solicitado para atuar nas demandas 
apresentadas pelas necessidades de vida dos usuários. O trabalho desse profissional 
é necessário  também para avaliar os impactos da questão social no processo saúde-
doença visando ainda abordagens que objetivem a superação das várias formas de 
discriminação (BRASIL, 2008).  
  Assim, nesse espaço de atuação, o profissional do Serviço Social, através de 
sua formação teórico metodológica, encontra-se capacitado para intervenções que 
implicam na assistência e nas práticas educativas das ações de saúde. Desenvolve, 
então, ações socioeducativas e político-pedagógicas junto aos usuários. Articuladas 
com diversos setores, essas ações estabelecem relação com outras políticas públicas 
visando a integralidade dos direitos e a cidadania das pessoas que também vivem 
com HIV/AIDS. A ação profissional do Serviço Social, de certa forma, se concretiza 
com a implementação de políticas públicas e na mobilização dos sujeitos sociais.  
  Enfim, no caso específico da prática dos assistentes sociais, na área de saúde, 
cabe reafirmar que o Serviço Social tem construído historicamente projetos que vão 
de encontro à participação dos usuários. Valoriza assim, a informação, a prevenção à 
doença desde os cuidados básicos à ênfase a atenção primária. Nesse sentido, 
compreendem a saúde como resultante também de fatores determinados pelas 
condições sociais, na perspectiva da formação para a cidadania e exercício do 
controle social. Assim, a luta pelo controle da epidemia da AIDS, como uma prática 
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política, se dá na perspectiva de superação das desigualdades sociais, buscando a 
saúde como um direito de todos. (ROCHA, 2005). 
  
41  
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III 
 
 
 
A voz dos assistentes sociais  
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3.1 OS CAMINHOS PERCORRIDOS 
 
  Este estudo é do tipo exploratório com abordagem qualitativa. A caracterização 
de um estudo como exploratório proporciona ao investigador conhecer e somar a sua 
experiência em torno de um determinado problema, que neste estudo são os desafios 
e possibilidades do trabalho profissional do profissional do assistente social junto a 
mulheres vivendo com HIV/AIDS.  
  Para Trivinõs (1994, p.109) “o pesquisador parte de uma hipótese e aprofunda 
seus estudos nos limites de uma realidade específica”, para encontrar dados 
necessários que permitam, através do contato com uma determinada população, obter 
os resultados.  
  Nessa perspectiva, o estudo exploratório permitiu, a partir do contato com a 
realidade do trabalho cotidiano dos assistentes sociais, compreender de que maneira 
se apresentam os desafios e as possibilidades de trabalho profissional junto ao 
segmento da população em foco.  
  Tendo em vista o problema em estudo relacionado aos desafios e 
possibilidades do trabalho do assistentes social junto a mulheres vivendo com 
HIV/AIDS, fez-se a escolha pela abordagem qualitativa que se caracteriza por 
aproximar-se em profundidade dos significados e representações dos sujeitos em 
foco.  Além disso, pode ser entendido como um processo indutivo que tem como foco 
a fidelidade ao universo de vida cotidiana dos sujeitos entrevistados. (LAKATOS; 
MARCONI, 1996; TRIVIÑOS, 1994).  
  O estudo foi realizado na Seção Centro de Referência em AIDS (SECRAIDS) 
que está ligada à Coordenadoria Municipal de AIDS, DST e Hepatites Virais (COAIDS) 
do município de Santos que tem por objetivo atender toda a demanda relacionada à 
AIDS, DST e Hepatites. A Coordenadoria tem em seu organograma a Seção 
Prevenção, Divulgação e Informação (SPREDIN), a Seção Núcleo Integrado da 
Criança (SENIC), Seção Casa de Apoio e Solidariedade ao Paciente de AIDS 
(SECASA), e Seção Centro de Referência em AIDS (SECRAIDS), como abordado 
anteriormente neste trabalho. A seguir. O gráfico 1: apresentado o organograma da 
Coordenadoria Municipal de AIDS, DST e Hepatites Virais 
 
43  
Figura 1: Organograma- Coordenadoria Municipal de AIDS, DST E Hepatites Virais (COAIDS) 
 
 
  Fonte: Análise Institucional, NASCIMENTO,Antonio Ricardo Gomes, 2015) 
 
  A SECRAIDS presta atendimento ambulatorial interdisciplinar. A equipe é 
composta por assistentes sociais, médicos, enfermeiros, psicólogos, nutricionistas 
entre outros profissionais. O trabalho da equipe volta-se aos indivíduos maiores de 
dezoito anos já diagnosticados com HIV, Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 
ou hepatites virais, bem como aos seus vínculos familiares e afetivos. Os 
atendimentos são realizados de acordo com os princípios do SUS. Atualmente, o 
serviço conta com dois assistentes sociais que participaram desta pesquisa. O estudo 
aproximou-se portanto, do total do universo dos trabalhadores do Serviço Social na 
SECRAIDS.  
  O contato com o cenário escolhido para a realização de um estudo é importante 
para o pesquisador, pois “a qualidade do trabalho de campo passa pelo 
estabelecimento de relações” (BOGDAN, BIKLEN, 1994, p.114)  
  A coleta de informações ocorreu por meio de um roteiro de entrevista semi-
estruturada (anexo 1),  que de acordo com Ludke e André (1986), se desenvolve a 
partir de um esquema básico, não aplicado rigidamente, permitindo adequações pelo 
COAIDS
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entrevistador, ou seja, permite flexibilidade na coleta das informações que, desse 
modo, tende a oferecer uma natural conversação. Sobre a técnica de entrevistas semi-
estruturadas, Boni e Quaresma (2005) referem: 
As entrevistas semi-estruturadas combinam perguntas abertas e fechadas, onde o informante tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. O pesquisador deve seguir um conjunto de questões previamente definidas, mas ele o faz em um contexto muito semelhante ao de uma conversa informal. O entrevistador deve ficar atento para dirigir, no momento que achar oportuno, a discussão para o assunto que o interessa fazendo perguntas adicionais para elucidar questões que não ficaram claras ou ajudar a recompor o contexto da entrevista, caso o informante tenha “fugido” ao tema ou tenha dificuldades com ele. (2005, p. 75)    Minayo (2004) refere-se à entrevista como instrumento privilegiado de coleta 
de informações por ser uma técnica reveladora dos valores, normas e representações 
de um determinado grupo com as suas distintas características históricas, culturais e 
socioeconômicas.  
  O roteiro de entrevista, aplicado aos assistentes sociais, foi elaborado com 
questões centrais versando sobre desafios e possibilidades do trabalho do assistente 
social junto a mulheres com HIV/AIDS.  
  Também foi utilizado diário de campo, no qual fizeram-se anotações 
correspondentes à ambientação a SECRAIDS, à impressão da pesquisadora nos 
encontros com os participantes, visando a complementação das informações.  
  As entrevistas ocorreram na SECRAIDS, em salas disponibilizadas pelo 
serviço, mediante agendamento prévio da pesquisadora com os participantes e, sob 
seu consentimento. As entrevistas foram gravadas em forma de áudio.  
  Para a análise das informações, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo 
proposta por Minayo (2004), por se tratar de um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações. É um método que pondera o tipo de fala e o tipo de interpretação que 
se pretende como objetivo.  
  De acordo com Minayo (2004), a análise desdobra-se em três etapas: pré-
análise; exploração do material; tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 
(MINAYO,2004, p.209, 210 e 211).  
  A partir da transcrição das entrevistas, iniciou-se a 1ª fase da análise, por meio 
da leitura flutuante, visando impregnação dos sentidos que os sujeitos evidenciavam 
nas entrevistas. Na 2ª etapa, separaram-se as ideias que foram agrupadas e 
mapeadas. A partir de então, iniciou-se a 3ª etapa, na qual se fez a releitura dos 
achados, a reorganização das ideias e a transposição de categorias. Estabeleceram-
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se duas categorias finais relacionadas aos desafios e as possibilidades do trabalho do 
assistente social junto a mulheres vivendo com HIV/AIDS. 
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3.2  DISCUSSÃO 
 
   A aproximação com os assistentes sociais do estudo permitiu observar os 
desafios e as possibilidades do trabalho do assistente social na SECRAIDS, que foram 
aqui tratados como categorias de análise. No campo dos desafios do trabalho do 
assistente social na SECRAIDS houve destaque nas questões relacionadas a gênero, 
conjuntura política e preconceito. Já no campo das possibilidades de trabalho houve 
destaque as questões relacionadas a desmistificação do HIV/AIDS, promoção de 
saúde e projetos de vida.   
  Assim, a aproximação proporcionou observar também questões relacionadas a 
percepção dos profissionais quanto ao seu espaço ocupacional e como eles se veem 
inseridos no mesmo.  
 
[...] trabalho numa área de especialidade da saúde que tem uma trajetória de 3 décadas. Uma área complexa que mexe muito com o processo de exclusão das pessoas principalmente no início da epidemia da AIDS, a pessoa ter o HIV ela fatalmente já tinha uma morte social. (Assistente social 2) 
 
Com o começo da epidemia era meio que a “soma da obra” [...], poucas pessoas queriam trabalhar com AIDS. Elas tinham medo. Inclusive os profissionais de saúde. Como eu sou dessa época, eu iniciei uma fase em que a gente fazia de tudo, qualquer coisa que pudesse trazer qualidade de vida para o usuário. Por incrível que pareça, o que a gente menos tinha era resposta médica. Então, a gente trabalhava as questões relacionadas a vida, a projetos. Como alguém que [...]diz : ”aproveita o resto da vida que você vai morrer’. Como você fala em projeto? Então, era muito complexo lidar principalmente com a exclusão social. E quando eu digo que era a “soma da obra” era quem tivesse e topasse fazia de tudo. De carregar caixa ao que você possa imaginar. Tudo em prol da construção de uma política que felizmente se consolidou no país e tem uma representação perante o mundo em termos de qualidade, acesso e respeito. Uma das questões que a gente nunca abriu mão é quanto a autonomia, da importância do usuário fazer parte do seu processo terapêutico. É uma luta que a gente mantém até hoje, porque tem avanços tecnológicos tanto na questão de investigação, de exames, quanto no processo de tratamento. Um grande avanço.  E é essas respostas mais pontuais por vezes se tem uma tendência de substituir outras discussões, eu acho que a luta da gente é de permanecer sim, que hoje eu posso dizer para o usuário que ele tem futuro, que ele pode pensar no futuro, que ele pode constituir família, ter projetos, poder estudar. É um campo bastante fértil de trabalho [...] (Assistente social 2) 
 
[...] eu gosto do trabalho que eu faço aqui, independentemente de ser pacientes com HIV ou não. Pra mim não tem diferença [...] é um local assim que eu gosto, eu me sinto bem aqui. (Assistente Social 1) 
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  Percebe-se que embora a SECRAIDS ocupe um lugar de assistência à saúde, 
por se tratar de um serviço que atende pessoas que entre outras questões, vivem com 
HIV/AIDS, é um serviço que pode suscitar o preconceito e a discriminação. Trata-se 
de um espaço que pode ser visto como um lugar ocupado por determinado grupo de 
pessoas que potencialmente deveria permanecer isolado. Diante disso, o profissional 
para exercer seu trabalho de maneira ética e compromissada necessita ter senso 
crítico e ético, bem como conhecimento sobre a demanda de seu espaço ocupacional. 
   A SECRAIDS é um serviço da área da saúde pública que segue protocolos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde, que preconiza que a adesão ao tratamento 
do HIV não significa apenas, tomar os remédios prescritos pelo médico nos horários 
corretos, manter uma boa alimentação, praticar exercícios físicos e comparecer ao 
serviço de saúde nos dias previstos.   
  Os assistentes sociais entrevistados também acreditam que a adesão não se 
restringe a tomar medicações e fazer exames. Para a adesão ao tratamento, é 
necessário entender todo o processo saúde/doença de maneira crítica. Nessa 
perspectiva o usuário precisa compreender por quê e para quê realiza exames, toma 
medicamentos e os significados na sua terapêutica e vida cotidiana. A prescrição só 
faz sentido para o doente, se ele participa de maneira consciente de todo o processo. 
Nesse caso, não é apenas alguém que obedece a um protocolo, mas que sente ser 
acompanhado por pessoas que se responsabilizam pela sua condição. E ainda, que 
compreende com clareza porque é necessária cada atitude a ser tomada. 
 
[...] eu procuro debater o projeto terapêutico. Como é que você tem um exame 
de alta tecnologia que, às vezes, uma pessoa está há 10, 15, 20 anos [em 
tratamento] e não sabe o que significa? É o ápice da coisificação, ter 
tecnologia não significa ter acessibilidade. Porque acessibilidade não é ter o 
exame agendado e disponível. É você entender pra que serve e você debater. 
E no papel que me inclui, de uma pessoa que tem experiência com saúde 
pública, é de cada vez mais trazer a crítica. A luz da crítica, quer dizer... 
Imagina: é arrogância minha, dizer que vou trazer a crítica! Mas, fomentar, 
discutir, problematizar com as pessoas quando elas não conseguem 
compreender. Ela fez, por que alguém mandou. E isso, jamais, jamais me 
contentarei com esse discurso! Vou sempre debater, procurar saber, porque 
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essa pessoa repete exame e não sabe porque fez. Toma remédio, mas não 
sabe para que toma. E de maneira alguma, eu pactuo com isso. (Assistente 
Social 2) 
 
 Dentre os desafios de atuação profissional todos os entrevistados se referiram 
ao preconceito e a falta de conhecimento sobre o HIV/AIDS como uma barreira que 
dificulta o processo de adesão e enfrentamento da doença.  
 
O problema do HIV é mais o preconceito. [...] a gente vê coisas aqui que você não acredita. As perguntas que fazem sobre quando a pessoa chega aqui e descobre que está com o vírus. Perguntam: “Se eu espirrar passa? O suor passa?” [...] Sem falar que nos próprios serviços a gente percebe uma certa discriminação. (Assistente social 1) 
 
[...] ainda hoje considero o preconceito, a ignorância e a desinformação, a pior doença que eu conheço. (Assistente Social 2) 
 
 Nota-se o desvelamento sobre questões relacionadas ao preconceito que não 
atinge apenas a pessoa que descobre ter HIV e suas famílias, mas também nos 
serviços, os demais usuários e por vezes, os trabalhadores. Assim, além de 
desmitificar a doença para os usuários do serviço, os profissionais enfrentam o 
preconceito e a falta de conhecimento advindos de outros profissionais.   
  Ressalta-se que a desmistificação do HIV e a luta contra o preconceito não é 
tarefa apenas de uma determinada profissão, mas da sociedade que necessita ser 
esclarecida cotidianamente, para entender os cuidados para com a síndrome, embora 
seja possível observar que os grupos mais empobrecidos e estigmatizados sejam 
mais cruelmente afetados, com destaque para os grupos de homossexuais e as 
mulheres.   
  Assim, durante as entrevistas os assistentes sociais pontuaram em algum 
momento que os atendimentos que realizam junto aos usuários são de suma 
importância, independente da relação de gênero, embora admitam peculiaridades que 
devem ser levadas em consideração no atendimento a mulheres. 
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[...] a gente entende a mulher na sua condição de gênero já vulnerável na negociação. Agora imagine: “mulher, homossexual, preta, usuária abusiva de [álcool e drogas]”. Quer dizer você vai somando as vulnerabilidades e quem sempre leva a pior é a mulher. Eu posso pegar um homem também, posso pegar um homem preto, homossexual, usuário [de drogas]. Também vai vivenciar muito o processo de exclusão. Mas nada se compara à condição de gênero e do papel histórico imposto para a mulher. Então, o profissional seja ele do Serviço Social, seja ele de qual área for. Para ele atender a mulher em qualquer canto da saúde, mas especificamente aquele que se envolve na questão da sexualidade, dos contratos amorosos, tem que ter uma noção bastante ampliada disso. E conhecer muito bem isso. Porque senão você começa a dar receitinha de bolo[...] (Assistente Social 2) 
 
Considera-se aqui que o estigma que atinge a mulher que vive com HIV/AIDS 
na atualidade, é acrescentado aos preconceitos do período da descoberta do vírus, 
ligados aos grupos de risco. Durante as entrevistas os assistentes sociais referiram 
que mulheres infectadas têm medo de ser estigmatizadas por sua condição. Assim, o 
medo da exposição até mesmo diante da equipe de saúde, acaba por não contribuir 
para desmitificar os significados que giram em torno do HIV/AIDS. Como resultado do 
estigma algumas mulheres que vivem com o vírus tendem a fazer uma trajetória 
silenciosa e solitária. Essas mulheres, muitas vezes acabam escondendo informações 
a respeito de sua condição de saúde para evitar a discriminação. Tal atitude pode 
levá-las ao isolamento social. 
[...] pessoas que têm HIV e não contam para ninguém. E eu acredito que isso deve ser muito duro. Ter um segredo que você não pode abrir a boca para mais ninguém, porque você não sabe em quem pode confiar... Se aquela pessoa vai ser a mesma com você depois de saber desse segredo. Para muitos é um segredo que nem para a família eles contam. Às vezes, no máximo, uma mãe que sabe [...] (Assistente Social 1) 
 
Tais impasses acerca da doença, muitas vezes, inviabilizam um trabalho que 
possa de maneira mais abrangente atingir não apenas as usuárias da SECRAIDS 
mas, também, seus vínculos afetivos e familiares.  
  Ainda dentro dos desafios para a atuação profissional encontra-se o trabalho 
precarizado devido à falta de insumos materiais e recursos humanos. 
Institucionalmente, observam-se o desmonte dos serviços públicos, a desvalorização 
dos funcionários públicos e a deslegitimação dos direitos dos trabalhadores e dos 
usuários. Nessa conjuntura, o assistente social pode não conseguir realizar seu 
trabalho com plenitude, devido às dificuldades impostas pelas condições institucionais 
e pela atual conjuntura política ideológica e financeira do país. 
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A gente vivencia uma conjuntura de desmonte do serviço público. As pessoas falam que elas não têm insumos para trabalhar. E é verdade! Cada vez menos. Eu vejo aqui na Secretaria de Saúde faltar agulha e seringa em um município que tem uma arrecadação principalmente de ICMS do maior porto da América Latina. Como eu dou supervisão em outros municípios, eu escuto barbáries na área pública. Mas sinceramente, eu afirmo para você, que a maior carência que eu sinto hoje, é a falta de recursos humanos. São os pares de trabalho [e] tanto profissionais de outras áreas para somar. Dentro dessa lógica, tem gestor que se gaba porque tem equipe mínima. E o nome já diz! É uma vergonha equipe mínima! A maior parte dos municípios não tem a equipe mínima. Quando alguém vira e fala “eu tenho a equipe mínima”, parece que é o máximo! Santos era para ter uma equipe máxima para isso tudo e não tem. E eu chamo isso de projeto político! Eu não acho que isso é acidente, não! Pra mim isso é projeto político!  Eu estou aqui há 24 anos. Tenho perfeita crítica e tenho claro qual que é o meu papel quanto servidor público. Primeiro passo: sei o que é público, sei o que é privado e tenho assistido o principal desmonte da área pública. É romper com a lógica da noção de direito dos cidadãos. Eu vejo colegas se aposentarem sem substituição, os colegas que adoecem não têm substituição, os colegas que estão de férias não têm substituição. Então, a sobrecarga para os profissionais que trabalham com compromisso ético e com respeito é enorme. [...]. Eu nunca trabalhei tanto quanto no serviço público. Serviço esse que está marginalizado e que a sociedade nos condena como vagabundos, como pessoas que não fazem, não desenvolvem com decência. Nós somos um trabalho de excelência, super bem avaliado pela população. O que eu posso te dizer é que nós temos muita sobrecarga em nosso trabalho hoje e a gente luta para minimizar. Hoje a barbárie, eu chamo isso de barbárie, a falta de responsabilidade do gestor e o desdém em que se trata a população hoje nos serviços públicos. (Assistente Social 2) 
 
  As políticas neoliberais implantadas no Brasil com grande força no governo de 
Fernando Henrique Cardoso têm como características principais a mínima 
participação do Estado na economia do país, a privatização de empresas estatais e 
uma base econômica que deve ser formada por empresas privadas. No campo da 
saúde, no Brasil, a apropriação das políticas neoliberais, a partir da década de 1990, 
momento em que se iniciava o processo de implementação do SUS, resultou segundo 
Rizzotto (2009)  
 
[...] num quadro caracterizado [...] pela ampliação de acesso aos serviços de atenção básica; mercantilização dos serviços de nível secundário e terciário; aumento da precarização dos vínculos de trabalho no setor público; terceirização de grande parte dos serviços assistenciais e terapêuticos; além de formação de um sistema de saúde complementar, regulamentado, e institucionalização da participação, por meio dos conselhos e conferências de saúde nas três esferas de governo (RIZZOTTO, 2009, p.1)  
 Nessa lógica neoliberal o município de Santos no ano de 2014, anunciou que 
grande parte dos serviços públicos de saúde passariam ter a gestão compartilha entre 
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a prefeitura e as organizações sociais de saúde (OSS). Esse anúncio trouxe para os 
servidores públicos municipais incertezas sobre suas relações funcionais e de 
trabalho no novo modelo de gestão que vem sendo implantado.  
  Desde o anúncio feito pela Prefeitura Municipal de Santos sobre o novo modelo 
de gestão dos serviços de saúde através de Organizações Sociais de Saúde, o 
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Santos em sua página oficial13 
sinaliza que diante do processo de terceirização há o sucateamento de alguns dos 
serviços públicos de saúde. Tal processo deslegitima o trabalho do servidor público, 
que fica incapacitado para exercer sua atividade profissional em plenitude, devido até 
mesmo, a falta de insumos materiais. Diante desse quadro, a terceirização dos 
serviços públicos de saúde que foi proposta pelo governo municipal aparece como a 
solução para os problemas dos serviços.   
 Um outro dado que pode ser observado pelo relato dos profissionais está 
relacionado ao fato de que o município de Santos não conta com a intersetorialidade 
entre os serviços e secretarias municipais. Na prática o diálogo entre os diversos 
serviços públicos inexiste, o que acaba por fragmentar o atendimento aos usuários 
dos serviços. 
 
Eu sinto muita falta de um apoio [...]de infraestrutura da prefeitura. Por exemplo, [...] quando a mulher está ficando mais idosa e têm, as vezes, a família não dá apoio. [..] Eu sinto muita dificuldade atender o que a pessoa precisa.[profissional se refere aos serviços de acolhimento de mulheres idosas] . Uma coisa que seria muito importante [seria se]  a Secretaria de Saúde trabalhar em conjunto a Secretaria da Assistência, com a Secretaria do Esporte. Sabe? As secretarias se unirem para poderem proporcionar alguma coisa de bom para essas pessoas. O que eu vejo é isso aqui é saúde, isso aqui é assistência, cada um no seu “quadrado”. E esses “quadrados” tinham que ser misturados. O serviço é incompleto, entende? (Assistente Social 1) 
 
Percebe-se que inseridos nessa realidade de desmonte dos serviços, os 
profissionais têm clareza dos limites e desafios com os quais lidam. Demonstram 
clareza na leitura que fazem da realidade em que estão ocupacionalmente inseridos. 
Assim, os profissionais encontram possibilidades para fazer o trabalho considerando 
a ética e o compromisso com a sociedade.  
                                            13 Site oficial do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Santos (SINDSERV): <http://sindservsantos.org.br/noticia.php?cd_materia=2231> 
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   Matos (2004, p. 38) compartilha a ideia de que o projeto ético-político da 
profissão exige do profissional, ações no sentido da democratização de acesso às 
unidades e serviços, atendimento humanizado, maior interação da instituição da 
saúde com a realidade, interdisciplinaridade, acesso dos usuários a informações, 
trabalhos em grupo e também ações no sentido de estimular a participação social nas 
decisões das políticas de saúde. Notoriamente o Serviço Social é uma profissão 
essencialmente operativa. Para Guerra (2012), 
 
O que dá esse caráter instrumental à profissão, para além do espaço que ocupa na divisão social e técnica do trabalho, é o tipo de resposta dada a sociedade: resposta que tenha necessariamente que operar uma modificação na situação, nos aspectos objetivos e/ ou subjetivos. (GUERRA, 2012 p. 46)     Sabe-se que historicamente o Serviço Social surge como uma profissão 
interventiva que carrega até os dias atuais essa herança. 
 
[...] percebo que por vezes, dependendo da inserção que esse profissional tiver e da experiência que ele tiver, fica com as missões impossíveis. È tudo aquilo que ninguém consegue dar conta e o gestor acha que é do assistente social. Eu particularmente discordo disso, não que eu não reconheça que o profissional de nossa área tem condições de lidar com questões complexas e geralmente a gente lida com questões muito complexas. (Assistente social 2)   
  
  Dentro das possibilidades de trabalho, foi possível observar que a atuação 
profissional do assistente social na SECRAIDS perpassa o pelo esclarecimento e 
encaminhamento para benefícios sociais, a atuação percorre caminhos em encontro 
à desmistificação do HIV/AIDS, promoção a crítica da usuária quanto ao seu processo 
saúde-doença, além de incentivo às usuárias a criarem e a terem projetos de vida com 
perspectiva para o futuro. 
 
Havia uma usuária que vivia aqui reclamando. Uma pessoa que estava muito bem [clinicamente estável]. Eu consegui encaminha-la para um trabalho. Então, esses dias ela chegou aqui na maior alegria! Que ela está bem no serviço, está trabalhando de cuidadora de uma idosa e que ela está registrada. Então, dá uma certa satisfação. Quando a gente vê que nosso trabalho está dando frutos, que a pessoa está bem, que a pessoa está se tratando, está conseguindo ter uma vida bem normal. (Assistente Social 1)  
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Apesar das possibilidades profissionais estarem limitadas pela condição 
institucional, percebe-se que os profissionais procuram nessas condições, trabalhar 
com as usuárias da SECRAIDS contribuindo para a reflexão sobre direitos e 
condições de vida. 
 
 [...] eu tenho algumas informações que tecnicamente podem contribuir com a sua vida como mulher ou como qualquer outra pessoa que venha. Você pode se relacionar da forma que você quiser, do jeito que você quiser com a vida. Não cabe a mim [dar a] receita de como fazer. Eu posso na minha orientação técnica, pelo conhecimento especifico que a gente adquire aqui, te informar que tais e tais práticas podem te tornar mais ou menos vulnerável, mas não cabe a mim julgar se você deve ou não deve fazer [...] (Assistente Social 2) 
 
[...] eu mesmo já citei que tenho colegas que trabalham com a questão dos benefícios e fazem muito bem. Eu talvez fosse um péssimo assistente social se atuasse nessa área. Não é a minha praia, não tenho o menor tesão em trabalhar com isso, confesso. Eu acho vital, eu não estou negando a importância. Porque são questões que influenciam diretamente na sobrevivência dessas pessoas. Eu certamente tenho colegas que são muito mais competentes que eu para atuar nesta parte. Por outro lado, eu como assistente social trabalho muito nessa perspectiva do atendimento e debato essa questão do projeto terapêutico, da importância da pessoa conhecer o que acontece com ela aqui dentro. (Assistente Social 2) 
 
  Os profissionais entrevistados mostraram que podem atuar em perspectivas 
diferentes e complementares. É possível notar, contudo, o compromisso com as 
usuárias a partir das propostas institucionais. Ao trabalhar o protagonismo na vida das 
usuárias, trabalham também o exercício da cidadania.  
  Para os assistentes sociais entrevistados o trabalho humanizado, pauta-se no 
projeto ético político da profissão e em concordância com o Código de Ética do Serviço 
Social.   
  Observou-se também que as questões relacionados a gênero são de inegável 
relevância para a atuação profissional na SECRAIDS. Leva-se em consideração que 
a mulher sofre de maneira mais intensa os estigmas que acompanham o HIV, devido 
a sua inserção em uma sociedade machista, na qual ainda ocupa espaços de maneira 
subalternizada.  
  Evidenciou-se que ainda hoje, após 30 anos do início da incidência do HIV, que 
são grandes os mitos que giram em torno da síndrome. Os assistentes sociais atuam 
juntamente com os demais membros da equipe de saúde para desmistificá-la, 
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entendendo-a como uma síndrome controlável, com a qual é possível conviver e 
construir projetos para o futuro. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao final desta etapa, não poderia deixar de explicitar o significado de realizar 
um estudo com a abordagem de um problema ainda tão desafiador como o HIV/AIDS 
em mulheres. Essa questão, cujos significados e implicações continuam carregados 
de estigmas, preconceitos, demonstram o quão ainda é necessário aprofundar 
conhecimentos.  
  Indiscutivelmente o HIV é um vírus que carrega consigo significados que 
suscitam o preconceito e a discriminação e, quando somado ao gênero feminino, os 
simbolismos em tornam-se ainda mais cruéis, acrescido ao fato de vivermos em um 
momento histórico e em uma sociedade conservadora e machista.  
  O controle do HIV/AIDS demanda uma política de saúde que seja bem definida, 
sistemática e de vasto alcance englobando serviços de orientação, prevenção e 
assistência, cujo objetivo é elucidar e erradicar.  
  No caso do município de Santos, a intersetorialidade entre os serviços públicos 
de saúde e os demais serviços é inexistente. Assim, no setor da saúde, os 
profissionais que atendem às mulheres que vivem com HIV/AIDS encontram 
dificuldades na “interlocução” com outros equipamentos. Isso dificulta que os usuários 
dos serviços sejam atendidos integralmente, levando em consideração que promoção 
a saúde também é ter acesso a esporte, educação, cultura, habitação, infraestrutura 
urbana, entre outros.  
  Ao buscar compreender o trabalho dos assistentes sociais com mulheres 
vivendo com HIV/AIDS, acredita-se que, produzir conhecimento sobre a ação desses 
profissionais, permite a aproximação das percepções e das estratégias produzidas 
para a construção de projetos de qualidade vida junto a mulheres com HIV/AIDS.
 Observou-se nos depoimentos dos sujeitos da pesquisa que as grandes 
barreiras para a atuação profissional são o preconceito que gira em torno do HIV, e o 
desmonte dos serviços, observado na atual conjuntura, com a excessiva demanda de 
trabalho e a precariedade dos recursos, que muitas vezes, acabam por impor limites 
ao trabalho profissional.  
  Percebe-se que diante dos desafios encontrados pelos assistentes sociais da 
SECRAIDS que trabalham com mulheres que vivem com HIV/AIDS, os profissionais 
têm conseguido dentro das suas possibilidades, construir propostas de trabalho que 
56  
legitimam a ação profissional.   
  Entretanto, alterar a realidade de uma doença como a do HIV/AIDS torna-se 
objeto de diferentes categorias profissionais e segmentos da sociedade. No entanto, 
é irrefutável que os meios para alcançar tal realidade transcorrem também do 
conhecimento produzido no desenvolvimento do trabalho.  Nesse espaço de atuação, 
observa-se que o assistente social, por meio da sua formação teórico metodológica, 
encontra-se capacitado para tais intervenções.  
  Assim, considerando que a assistência à saúde não implica apenas na 
utilização do raciocínio, do diagnóstico e da prescrição do cuidado, conforme discutido 
anteriormente, destaca-se a importância das ações educativas. Nessa perspectiva, o 
trabalho do assistente social pauta-se, entre outros, na direção de promover a 
capacidade de transformação da mulher sobre a vida cotidiana. Deveria produzir a 
apropriação e produção de novos sentidos pessoais e a inserção num processo 
coletivo de engajamento na luta por melhores condições de vida, sem deixar de levar 
em consideração a historicidade dos processos envolvidos.  
  Por fim, a luta pela desmistificação dos significados que giram em torno do HIV, 
o empoderamento das mulheres infectadas acerca de seu processo saúde/doença 
como uma prática política, se dá na perspectiva da superação das desigualdades e 
do preconceito e na direção da garantia da saúde como um direito. 
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ANEXO 1- ROTEIRO DE  ENTREVISTA 
 
ROTEIRO ENTREVISTA 
 
1. Nome? 
2. Profissão? 
3. Quanto tempo trabalha na SECRAIDS? 
4. Conte-me como é trabalhar na SECRAIDS 
5. Fale sobre o trabalho do Assistente Social na SECRAIDS 
6. Fale sobre como é o trabalho com mulheres soropositivas 
7. Conte-me por que o trabalho do Assistente Social é importante para as 
mulheres usuárias da SECRAIDS 
8. Fale sobre os desafios profissionais encontrados ao trabalhar com mulheres 
soropositivas 
9. Fale sobre possibilidades profissionais encontradas ao trabalhar com mulheres 
soropositivas 
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ANEXO 2. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
1- Título do projeto: Protagonismo de mulheres com HIV/ AIDS: contribuições do 
trabalho de Assistentes Sociais. 
2- Responsáveis pela pesquisa: Discente em Serviço Social Luana do Espírito 
Santo de Souza e Profª Dra Maria Lucia Garcia Mira. 
3- Justificativa do estudo: Considera que o HIV/AIDS é uma doença que não 
atinge somente o corpo, mas também afeta o contexto social da mulher 
contaminada. O Serviço Social em seu cotidiano de trabalho enfrenta muitos 
desafios para desenvolver sua prática na área da saúde em conformidade com 
o projeto ético político hegemônico na profissão no Brasil. Parte da premissa 
que é uma profissão inserida na divisão sócio-técnica do trabalho tendo como 
objeto, a questão social com suas diversas expressões. Esta pesquisa busca 
especificamente uma aproximação de assistentes sociais que trabalhem junto 
a mulheres vivendo com HIV/AIDS. 
4- Objetivos: A pesquisa tem por objetivo compreender os desafios e 
possibilidades do trabalho dos Assistentes Sociais junto a mulheres vivendo 
com HIV/ AIDS na Seção Centro de Referência em AIDS (SECRAIDS) no 
município de Santos-SP. Para tanto visa, compreender como estão 
organizados os serviços de atenção a mulheres vivendo com HIV/AIDS no 
município de Santos; observar a atenção a mulheres vivendo com HIV/AIDS 
realizada pela SECRAIDS; compreender como está organizado o trabalho dos 
Assistentes Sociais junto a mulheres vivendo com HIV/AIDS na SECRAIDS. 
5- Descrição dos procedimentos: A participação nesse estudo implica em 
entrevista com Assistentes Sociais. A entrevista será composta por perguntas 
referentes a desafios e possibilidades de atuação profissional junto a mulheres 
vivendo com HIV/AIDS. 
6- Desconfortos e riscos: Não são esperados riscos e desconfortos durante a 
entrevista. 
7- Benefícios para o participante: Não há benefício direto para o participante. 
8- Garantia de acesso aos pesquisadores responsáveis: Em qualquer etapa 
deste estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa 
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para esclarecimento de eventuais dúvidas. Profª Dra Maria Lucia Garcia Mira 
pode ser encontrada no Departamento Saúde, Educação e Sociedade da 
Universidade Federal de São Paulo. Rua: Silva Jardim, 136. Vila Mathias- 
Santos/SP. CEP: 11015-020. Telefone: (13) 3878-3731, e e-mail: 
mluciagm@gmail.com e a discente Luana do Espírito Santo de Souza que pode 
ser encontrada no mesmo endereço e pelo e-mail: luana_ul@hotmail.com 
Se você tiver alguma consideração ou duvida sobre a Ética da pesquisa, entre 
em contato com o Comitê de Ética da UNIFESP- Rua Botucatu, 572- 1º andar- 
cj 14- São Paulo/ SP. Telefone (11) 5571-1062, FAX (11) 5539- 7162. E-mail: 
cepunifesp@epm.br 
9- Garantia de retirada de consentimento em qualquer momento da 
pesquisa: É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer 
momento e deixar de participar do estudo. 
10- Direito de confidencialidade: As informações obtidas serão analisadas em 
conjunto com a de outros voluntários, não sendo divulgada a identificação de 
nenhum participante da pesquisa. 
11- Direito de ser mantido atualizado em relação aos resultados da pesquisa: 
Ao final do estudo você será informado a respeito dos principais resultados 
obtidos. 
12- Não haverá despesas ou compensações para o participante da pesquisa: 
Não há despesas pessoais para o participante desse estudo. Também não há 
compensação financeira relacionada à sua participação. 
13- Comprometemos-nos a utilizar os dados coletados somente para esta 
pesquisa. 
 Acredito ter sido suficientemente informado (a) a respeito das 
informações que li ou que foram lidas para mim, descrevendo a pesquisa 
“Protagonismo de mulheres com HIV/ AIDS: contribuições do trabalho de 
Assistentes Sociais”. 
 Eu discuti com Luana do Espírito Santo de Souza sobre a minha decisão 
em participar desse estudo. Ficaram explicitos pra mim quais os propósitos do 
estudo, os procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e riscos, as 
garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
explicito também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar meu 
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consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem 
penalidades, prejuízo ou perda de qualquer beneficio que eu possa ter 
adquirido. 
 
 
 
__________________________________________________ _________ 
Assinatura do participante da pesquisa/representante legal       data 
 
 
 
__________________________________________________ _________ 
Assinatura da testemunha                                                                     data 
 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento livre e 
Esclarecido deste participante da pesquisa ou representante legal para a 
participação neste estudo. 
 
 
________________________________________________ _________ 
Luana do Espírito Santo de Souza           data 
           (Responsável pela pesquisa) 
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ANEXO 3- AUTORIZAÇÃO PARA PESQUISA DA SECRETÁRIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE SANTOS 
 
 
 
